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PREFÁCIO


			Entre permanências e rupturas socioeconômicas e históricas, a importância da Geografia Econômica


			Um breve olhar para o quadro mundial relativamente recente dos principais eventos socioeconômicos ocorridos e respectivos contextos históricos de inserção já nos permitirá, de início, dimensionar justamente a importância da Geografia Econômica e, em meio a esse contexto delineado, avaliar, em seguida, o lançamento da presente obra.


			Na apresentação do referido quadro, penso que, se fossemos buscar apenas uma palavra, um conceito, na tentativa de captar e definir a essência e o significado das inúmeras faces que as sociedades, a economia e os espaços capitalistas, em especial os mais desenvolvidos, apresentaram a partir de 1970/1980 até hoje, nenhum outro termo teria mais força e adequação do que mudança (com suas noções implícitas de reestruturação, reorganização e similares). Desse modo, transformações ocorridas nos campos da ciência, da inovação, da tecnologia e da informação, no sistema capitalista mundial, em suas esferas industrial, financeira, comercial e política, nos sistemas de transportes e na logística, no âmbito de costumes e comportamentos socioculturais, nos espaços geográficos, em geral (para citar algumas das principais), revelaram-se tão poderosas, múltiplas e céleres, e tão pouco espaçadas em sua sucessão desenfreada que, para tentar minimamente exprimir tal aceleração, expressões metafóricas foram buscadas, tais como o “tropel dos eventos” ou, de forma mais categórica, o “trem-bala da sucessão dos eventos mundiais”.  


			Surgindo e desenvolvendo-se em meio às intermitentes crises estruturais do sistema capitalista, e amalgamadas em uma sucessão histórica relativamente breve, de algumas décadas, marcada por “compressão do tempo e dos espaços”, as referidas mudanças, quase sempre em interação, mostraram-se polimorfas, difusas, muitas delas radicais e, ainda, disruptivas em relação a padrões, modelos e tecnologias até então vigentes. Elas introduziram o novo de modo integral, e/ou em múltiplas combinações e arranjos com formas pretéritas de organização social, econômica e espacial, e desse amálgama resultaram situações e processos novos ou renovados, detectáveis em praticamente todas as esferas de atuação humana.


			Focando apenas alguns desses processos e situações, pode-se dizer que o mundo se apresenta, na atualidade, totalmente globalizado, em especial na economia e em relação ao capital financeiro, e sob a hegemonia do sistema capitalista; há uma nova ordem mundial, com uma geopolítica multipolarizada em estruturação; setores da indústria, principalmente, mas também da agricultura, são denominados 4.0, pois neles foram adicionados avanços tecnológicos de última geração (tais como inteligência artificial, internet das coisas, robótica, fabricação aditiva, biotecnologias etc.); reestruturações produtivas tornaram-se obrigatórias, em nome dos mesmos avanços e, também, da competitividade crescente; o uso de defensivos agrícolas tóxicos alastrou-se na busca por safras maiores (embora a fome persista em muitas regiões). Simultaneamente, novos processos de regionalização econômica e política foram engendrados por afinidades entre nações e grupos étnicos ou se fazem necessários em busca de soluções para conflitos internacionais (como na atual invasão da Ucrânia pela Rússia); redes produtivas, comerciais e logísticas estendem-se em escala mundial; redes sociais viabilizadas pela Internet colocam em contato grupos humanos distribuídos por toda a superfície terrestre, seja conversando, trocando ideias e informações, e consumindo os mais variados bens e produtos, seja também, infelizmente, disseminando hostilidade e preconceitos e comercializando armas, drogas e pessoas. 


			Sim, o lado sombrio dessa realidade existe. Assim, se as situações e os processos inicialmente aqui relacionados revelaram algumas faces muito positivas para a humanidade, e algumas rupturas históricas fundamentais, tal como a Revolução da Tecnologia da Informação (TI) — sustentada pelo acelerado desenvolvimento da microeletrônica, da informática e das telecomunicações —, por outro lado, muitos efeitos danosos, não previstos ou negligentemente não considerados pelos atores efetivamente decisivos, surgiram ou foram aprofundados, revelando-se como eventos novos ou como permanências históricas, tais como o desemprego estrutural e tecnológico, a deterioração ambiental, o aumento dos desníveis entre os países, o desenvolvimento de armas e de arsenais bélicos com capacidade destrutiva antes inimaginável, a Internet do mal, a exclusão social de certos grupos populacionais, as migrações desordenadas por fuga de conflitos bélicos, de áreas de fome e com doenças etc. Esses efeitos danosos são muitos, mas darei destaque apenas a dois.


			O primeiro deles refere-se ao uso descuidado que muitas nações fizeram de seus ambientes naturais. Dois séculos e meio de industrialização célere e não planejada revelaram ao mundo — entre outras atividades igualmente alheias aos danos ambientais, mas com menor poder e alcance destrutivos — uma das faces mais predatórias e perdulárias dos sistemas econômicos então vigentes, a qual se mostra estampada no manejo inadequado de recursos naturais e em seu esgotamento, na degradação ambiental, na poluição do ar, das águas e do solo, nas emissões de carbono etc., tudo isso acarretando o aquecimento global e suas nefastas consequências.


			Um segundo efeito danoso das mudanças ocorridas, e das inovações e tecnologias introduzidas, é que, com elas, foram ampliadas as desigualdades socioeconômicas preexistentes entre nações e áreas, a concentração de renda em mãos de um relativo pequeno número de pessoas tem aumentado há quarenta anos e, sob a liderança tecnológica, econômica e militar de três potências mundiais, o aplainamento das diferenças entre grupos humanos e entre países parece meta cada vez mais inatingível.


			Não cabe aqui uma discussão sobre as origens e a manutenção dessas desigualdades, tema focado por incontáveis intelectuais. Quero apenas afirmar que tenho endossado as ideias de E. Mandel (Late capitalism, 1975) e de E. Soja (Geografias pós-modernas: a reafirmação do espaço na teoria social crítica, 1993), que consideram a falta de homogeneidade da economia capitalista como um efeito necessário do desdobramento das leis de movimento do próprio capital. Ou, nas precisas palavras de Soja (1993, p. 132): “O capitalismo [...] baseia-se, intrinsecamente, nas desigualdades regionais ou espaciais, como meio necessário de sua sobrevivência contínua. A própria existência do capitalismo pressupõe a presença mantenedora e a instrumentalidade vital do desenvolvimento geograficamente desigual”. Recentemente, uma nova explicação foi oferecida pelo economista francês Thomas Piketty, especialista nesse mesmo tema (Capital e ideologia, 2020). Argumenta esse autor que há uma “ideologia dominante” no mundo, um conjunto de regras legais adotado internacionalmente que mantém a desigualdade de renda elevada no planeta, ou, em livre interpretação, que a política mundial falhou ao não adequar as estruturas legais e normativas internacionais ao quadro de mudanças rápidas e profundas que se configurava nas últimas décadas do século XX e nas iniciais do século XXI. 


			Dessa forma, seja por características intrínsecas, contradições internas ao sistema capitalista, seja por decisões humanas equivocadas ou negligentes ou, mais provavelmente, pela combinação desses dois fatores e, ainda, de muitos outros que podem atuar em meio a populações e geografias locais, as desigualdades socioeconômicas e espaciais mundiais permanecem e, certamente, foram aprofundadas pela terrível pandemia da covid-19, ainda não totalmente debelada em 2022.


			Alguns podem estar se perguntando: por que uma introdução alongada para falar de Geografia Econômica, por que não ir direto ao livro? Respondo eu, simplesmente uma questão de escolha autoral, aquela de oferecer, antes, ao leitor, uma pálida ideia do complexo e intrincado campo de ação, reflexão e pesquisa no qual os geógrafos econômicos atuam, e do qual assoma a presente obra. 


			A Geografia Econômica, com a Geografia Urbana, talvez seja a disciplina que estuda as ações humanas que mais criam, impactam e modificam o espaço geográfico. Em seu vasto campo analítico, busca, precipuamente, o exame, a explicação e a interpretação da relação das atividades econômicas com o espaço, em todas as escalas geográficas; ou seja, como essas atividades — sempre implantadas e comandadas, individualmente ou coletivamente, pelo grande ator Homem — se distribuem, se inserem, se organizam, se articulam no e com o espaço geográfico, por sua vez também o impactando e sendo agente em sua construção.


			Como facilmente se pode deduzir dessa simples definição, quantos eventos, fatores, agentes, processos, atividades econômicas, grupos populacionais e espaços geográficos constituem focos de atenção e exame para os estudiosos da Geografia Econômica! A tudo isso são acrescidas — como espero os primeiros parágrafos deste texto tenham mostrado, ou apenas sugerido — a multiplicidade e a complexidade das interações e interrelações estabelecidas com outras atividades econômicas, com outras áreas de conhecimento, com as esferas científica e política, com tantas outras variáveis intervenientes. Em suma, é preciso muita dedicação e amor pela Geografia Econômica para que essa área de conhecimento tão ampla e complexa seja vista como uma extensa e maravilhosa arena para embates epistemológicos, teóricos, para aprendizados e ensinamentos fatuais e conceituais. 


			Captada essa natureza complexa, e considerando todas as mudanças ocorridas nas últimas décadas, com o “tropel de eventos” antes citado, julgo não ser difícil ao leitor, mesmo o menos imerso em tal área e temática, imaginar o enorme esforço intelectual que os geógrafos econômicos têm sido obrigados a fazer para captar e compreender, mesmo que não em sua totalidade, a frenética evolução recente dos eventos econômicos e de seus efeitos espaciais e sociais. E, em um passo seguinte, ainda mais importante, para acompanhar como o pensamento geográfico — ou “o conhecimento do conhecimento”, processado mentalmente pelos geógrafos e exposto em múltiplos sistemas conceptuais e teóricos — tem explicado e interpretado a sucessão de eventos e seus impactos no espaço, com novos conceitos, classificações, correlações, generalizações etc. Dito de outra forma, o pensar e o repensar epistemológico em Geografia Econômica são ininterruptos, pois, para uma realidade em constante mutação, para um objeto de estudo tão sensível às transformações das mais variadas naturezas, respostas e interpretações coerentes e abertas têm que ser buscadas.


			Nenhum autor em Geografia Econômica fica imune a todos esses desafios e dificuldades, e eles foram aqui lembrados para bem dimensionar e avaliar a presente contribuição, pois foi nesse campo tão diversificado, difícil, complexo e mutante que medrou a obra aqui apresentada, intitulada “Geografia Econômica: permanências e rupturas na análise da atividade econômica em sua relação com o espaço geográfico”, do professor Dr. Eli Fernando Tavano Toledo. 


			Licenciado e bacharel em Geografia, a opção do autor pela Geografia Econômica definiu-se ainda no mestrado e nas salas de aula onde ministrava (e ministra) a citada disciplina. Todas as inquietações, provocações, curiosidades e interrogações que seus alunos lhe fazem e transmitem, além das suas próprias, o professor Eli Fernando as incorpora, reprocessa e busca por saídas e respostas convincentes. Ele vivencia essa experiência há duas décadas, não a deixou mesmo com os primeiros passos como pós-graduando, e não há outra explicação para seu amadurecimento intelectual, para seu crescimento como autor, desde seu doutorado, a não ser a vivência diária dessas atividades entrelaçadas, o nascer e o crescer de uma paixão pela Geografia Econômica agora aqui totalmente exposta, paixão a qual ele alimenta com muito estudo e leitura, e a qual ele transmite e recebe de volta no brilho de olhos curiosos, no interesse demonstrado pelos alunos, nas perguntas às vezes sem respostas imediatas, mas que o desafiam, o induzem à busca, à pesquisa, a uma explicação satisfatória.


			Já disse Fernando Pessoa: “Deus quer, o homem sonha, a obra nasce...”. O professor Eli Fernando sonhou, durante muitos anos, com a elaboração de um livro que o acompanhasse em salas de aula, que lhe indicasse trajetórias didáticas, complementasse seus ensinamentos e fosse leitura básica para os alunos Mas não ficou apenas no sonho, a ele acrescentou uma vontade férrea e um esforço imenso para que ele se concretizasse. E a obra nasceu, aqui se revela perfeitamente adequada aos seus objetivos que, nas próprias palavras do autor, são 


			“[...] introduzir a Geografia Econômica para os graduandos em Geografia, pesquisadores novatos e público em geral,  [...]  apresentar temas e abordagens que levem a um entendimento progressivo, cadenciado, que contemple, especialmente, as categorias e conceitos primordiais da ciência geográfica, [...] historiar, avaliar, organizar e sumarizar o universo de temas que compõem  o ramo da Geografia que cuida da ação econômica no espaço [...]”.


			Ainda propor abordagens básicas, consagradas pelo meio geográfico, para os que iniciam seus trabalhos de pesquisa na referida área. 


			A ideia central defendida ao longo da obra é: “No conjunto do conhecimento humano, a Geografia é indispensável e deve ser cuidadosamente sondada e examinada, pois os lugares são diferentes e isso interfere na atividade econômica, dando a ela formas e conteúdos diversos”. É essa linha mestra que norteia toda a argumentação elaborada ao longo do texto.


			Após uma pesquisa exaustiva e minuciosa sobre as principais questões que caracterizam a evolução da Geografia Econômica e sobre as contribuições desta e da economia espacial que mais se destacaram no tratamento das aludidas questões, o autor as apresenta em um texto longo, mas não cansativo. Com a conclusão, o texto integra doze capítulos, dedicados alguns à questão da Localização e a conceitos fundantes da Geografia que também embasam a Geografia Econômica, tais como Lugar e Território; outros capítulos exploram as ligações estreitas da Geografia Econômica com a Economia, seja discorrendo sobre as principais teorias econômicas e seus criadores, seja tentando definir as fronteiras não exatas entre as duas áreas de conhecimento; seja, ainda, discorrendo sobre as principais teorias de localização e teorias de desenvolvimento que geógrafos e economistas elaboraram.


			Alguns capítulos são dedicados, em sua totalidade, a alguns processos espaciais essenciais, como a aglomeração geográfica das atividades econômicas, e a certos fatores que as condicionam e possibilitam, tais como a força da ação do Estado e a importância vital que as infraestruturas físicas eventualmente existentes assumem para a espacialização das atividades econômicas no território. Ao longo dos capítulos, perpassa e se torna evidente a preocupação com os princípios da Geografia (localização, extensão, conexão, relações, causalidade e analogia), e ainda com noções e categorias analíticas essenciais, como os fatores de localização, as escalas geográficas, as influências mútuas entre as atividades econômicas e o espaço geográfico, o cuidado a se ter com a extensão das interações verticais e horizontais das atividades econômicas no espaço.


			Ao compilar, sistematizar e criticar as noções, teorias e abordagens julgadas essenciais e empregadas na Geografia Econômica, tarefas essas muito úteis e necessárias aos novatos na disciplina em tela, o professor Eli Fernando vai, também, delineando uma trajetória metodológica aos seus leitores, ao propor os passos mais fundamentais, segundo seu julgamento, para quem começa a percorrer os complexos e intrincados percursos da pesquisa em Geografia Econômica. Contudo, apesar do autor eleger um público alvo muito bem definido, penso que seus leitores não serão apenas graduandos em Geografia e geógrafos em início de carreira, pois o caráter imposto à obra — de organização, sistematização e crítica dos principais fatos, processos, autores e contribuições que têm marcado a evolução mais remota e a mais recente da Geografia Econômica — certamente a tornará atraente para economistas, outros cientistas sociais e estudiosos das questões socioeconômicas, em geral.


			Pode-se dizer que a trajetória autoral do geógrafo econômico prof. Dr. Eli Fernando Tavano Toledo ainda é inicial, mas já ascende a um novo patamar científico com este livro. Com base nele, é possível conjeturar quão fértil e proveitosa poderá vir a ser a sua contribuição futura à Geografia brasileira. Muito provavelmente, a acuidade de sua reflexão, a ótima ordenação lógica de explanação e a boa fluência de seu texto nos brindarão, daqui para frente, com outras produções que, como o presente livro, virão contribuir para o debate e para o enriquecimento do acervo geográfico brasileiro. 
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			Introdução


			Nos muitos anos de nosso envolvimento com a Geografia, fossem eles na graduação, pós-graduação, profissionalmente e nos momentos de lazer, um pensamento recorrente nos impulsionou: o de escrever um trabalho sobre Geografia Econômica, o qual pudesse ser utilizado como material didático no ensino superior. Após muito estudo, reflexão e busca incessante por novas fontes bibliográficas, podemos dizer que o pensamento se materializou, e aqui está ele: um livro cujo objetivo é introduzir a Geografia Econômica para os graduandos em Geografia, pesquisadores novatos e público em geral. 


			Mesmo que os assuntos elencados possam parecer óbvios e já discutidos, a necessidade de organizá-los para os principiantes da ciência geográfica, segundo uma visão pessoal, e discuti-los e avaliá-los de acordo com a nossa experiência pregressa foi a grande motivação deste trabalho. Conjugado a isso, são de grande relevância para nós o crescimento e a compreensão do mundo da Geografia Econômica, e daí decorre que a maior parte das referências aqui utilizadas resultou de nossa busca incessante por descobrir esse extenso e maravilhoso mundo da materialização da atividade econômica no espaço.


			Após muitos anos ensinando a disciplina Geografia Econômica no curso de Licenciatura em Geografia, percebemos a escassez de textos e de materiais que pudessem, em minha opinião, historiar, avaliar, organizar e sumarizar o universo de temas que compõem o ramo da Geografia que cuida da ação econômica no espaço.


			Sendo este texto direcionado à didática do ensino superior, arquiteta-se a ideia de apresentar temas e abordagens que levem a um entendimento progressivo, cadenciado, que contemple, especialmente, as categorias e conceitos primordiais da ciência geográfica (espaço, paisagem, lugar, região e território). Essa preocupação é advinda da verificação de que muitos trabalhos estão longe de contemplar esses conceitos e categorias reconhecidas e, assim, paradoxalmente, distanciam-se de uma discussão séria dos princípios da Geografia (localização, extensão, atividade, conexão, relações, causalidade e analogia) e seus desdobramentos mais relevantes. Princípios que desejamos privilegiar em nosso texto, mostrando as muitas formas de relações (recíprocas) das atividades econômicas com o espaço geográfico. A argumentação nuclear que aqui desenvolvemos é: No conjunto do conhecimento humano, a Geografia é indispensável e deve ser cuidadosamente sondada e examinada, pois os lugares são diferentes e isso interfere na atividade econômica, dando a ela formas e conteúdos diversos. Esse argumento será intensamente apresentado e desenvolvido ao longo do texto.


			O presente estudo busca propor abordagens básicas e permanentes a fim de orientar as pesquisas dos ingressantes na academia. As abordagens e noções aqui tratadas, e que consideramos longevas e consagradas, são: a evolução epistemológica, a localização, os fatores locacionais, as influências mútuas do espaço e da atividade econômica, as escalas cartográficas, o recorte temporal e, por fim, a extensão das interações verticais e horizontais das atividades econômicas no espaço. Julgamos que essas abordagens e conceitos poderão amparar os estudos iniciais dos estudantes do curso de Geografia Econômica.


			Temos convicção de que a maioria dos trabalhos em Geografia Econômica tocam nessas abordagens, entretanto não deixam claro um procedimento assertivo para os iniciantes. Compreendemos que essas abordagens podem ser instrumentos metodológicos para o início da análise de um fenômeno econômico no espaço. Em resumo, almejamos deixar claro para os alunos ingressantes, e público em geral, que a partir da escolha de uma atividade econômica espacializada, pode-se aplicar as referidas abordagens e noções para uma análise coerente e digna de se enquadrar como um estudo científico.


			Notamos que pela grande amplitude e fragmentação de estudos da Geografia Econômica poucos alunos se interessam pela matéria. Assim sendo, utilizando um compêndio organizado com as abordagens e noções essenciais para esse setor da Geografia, temos a impressão de que podemos tornar a pesquisa do mundo geográfico econômico mais clara e chamar atenção dos geógrafos e pesquisadores principiantes.


			Além das abordagens básicas permanentes, tratadas nos últimos capítulos, os temas apresentados e discutidos em grande parte do livro são assuntos e ideias que possuímos sobre o que é mais relevante na análise da Geografia Econômica e na introdução no universo acadêmico. Lembrando que o dinamismo dos fatos e o da teoria são permeáveis por novas posições, rupturas, novas asserções e posicionamentos. Dessa forma, seguir as sequências da explanação expressa no sumário e títulos dos capítulos equivale a penetrar no mundo de temas, conceitos e abordagens que priorizamos em Geografia Econômica.


			Na introdução, abordamos a complexidade da Terra e, consequentemente, a relação intricada da espécie humana com o espaço. A Geografia deve lidar com essa ideia para efetivar seu estudo, uma vez que não é possível à ciência açambarcar toda a realidade; desse modo, despendem-se algumas páginas para indicar como a relação do ser humano com o planeta é, em grande modo, imponderável, complexa e contingencial. A maior preocupação é deixar de ter uma Geografia Econômica de gabinete, longe da realidade. 


			A ciência é composta por múltiplas visões e interpretações, cabendo salientar que essa situação não é uma particularidade da ciência, mas de toda obra abstrata e, mais precisamente, da condição humana. Assim sendo, existem várias intencionalidades e ideações dos seres humanos a serem acomodadas no campo da realidade.


			Por realidade, entendemos o ambiente (abstrato e físico) em que cada indivíduo e a sociedade dialogam, conflitam e expõem suas vontades e interesses. A realidade apresenta todos os elementos citados, materializados nesse conjunto percebido. Para a Geografia, uma característica se torna muito importante: a relação do ser humano, sozinho e em seu conjunto, com o espaço, sendo esse último influenciado pela espécie humana e oferecendo influências a esta. Na ciência geográfica, como escrito anteriormente, o espaço é reflexo e condicionante das complexidades que formam o indivíduo, a sociedade e os agentes socioeconômicos, culturais e religiosos. Assim, o espaço constitui-se elemento fundamental da complexidade relacional com o ser humano.


			De modo geral, o espaço é pensado apenas como uma plataforma, vulgar ou banal, de trânsito da sociedade. Ele é tido como neutro, criando a percepção de que apenas as forças e vontades antrópicas possuem relevância. Concomitante a isso, tem-se a baixa sensibilidade pelas respostas que o espaço oferece às mais diversas situações, uma vez que essa análise não possui as mesmas características de diálogo do elemento humano. Entretanto, na visão da Geografia, o espaço não pode ser reduzido a um componente indiferente, trivial ou vulgar da realidade.


			O espaço, como elemento da existência, possui por si só uma heterogeneidade que, intrinsecamente, se apresenta para a acomodação e o alojamento das ideações e vontades humanas. Cabe destacar que a caraterística principal do resultado dessa múltipla combinação é a baixíssima previsibilidade, além de o contingente, o casual, o inesperado e o aleatório serem atributos incontestáveis do processo de construção da realidade. Doreen Massey (2009, p. 230) diz que os espaços geográficos são diferentes e que: “Cada um é único e está constantemente produzindo o novo.” Ela define o espaço como um conjunto de processos de construção e de vivência abertos:


			O encontro casual intrínseco à espacialidade não pode ser totalmente obliterado. É isto, (em parte), certamente, que torna os tempos-espaços abertos para o futuro, não importa o quanto tentemos fechá-los; isto os torna construções em processo que são nossa contínua responsabilidade, o lugar como eventualidade em processo que precisa ser considerado. (MASSEY, 2009, p. 255).


			A Geografia tem o espaço como objeto central de estudo, portanto, em qualquer debate, a convicção da diversidade espacial e de sua interferência no mundo do pensamento e ações humanas são itens incondicionais para análise. Posto isso, a Geografia Econômica, em seu campo de concepção, procura valorizar e analisar esse “encaixe”, especialmente entre o espaço e as atividades econômicas. Em nosso pensamento, a Geografia Econômica necessita valorizar a complexidade apresentada pela análise espacial. Não podemos utilizar apenas uma lupa ideológica para avaliar e propor soluções, pois, na ciência, devemos conviver com a clareza dos métodos e resultados. 


			Apresentando essa complexidade, o capítulo um — “O Lugar como conceito geográfico específico da espacialização do fenômeno econômico” — expõe a permanente força da localização e a importância da Geografia. Nessa parte, descreve-se a força do conceito geográfico fundamental de Lugar e, consequentemente, as características que esse recorte espacial impõe a cada ser humano, especialmente restringindo a mobilidade demográfica tão supostamente imaginada atualmente. 


			A frenética mobilidade global é muito enaltecida, mas a maior parte das pessoas vive, trabalha, produz e permanece em um mesmo lugar. A mobilidade humana é, geralmente, demonstrada pela supervalorização do turismo, da migração e da comovente situação dos refugiados. 


			O segundo capítulo — “Território: o conceito geográfico mais adequado para a análise da atividade econômica no espaço” — trata, como é óbvio, da noção de território, sendo esse o conceito mais adequado para iniciar uma análise de qualquer atividade econômica materializada no espaço, pois ele é carregado de regulamentações, normas e convenções de estruturas de poder com fronteiras definidas, todas apresentando estreita relação com a atividade econômica.


			Reconhecemos que essa ideia foi originada pelo título e pela obra da geógrafa econômica Silvia Selingardi-Sampaio (2009), Indústria e território em São Paulo: a estruturação do Multicomplexo Territorial Industrial Paulista, que inspirada em Scott e Storper (1986, p. 30) deixa clara a predileção pelo conceito de território. Nessa obra, impressiona a ideia do “andaime geográfico”, que, de modo implícito, aponta que a centralidade das ações pertence à escala dos Estados-Nação, a qual é a unidade política fortemente imbricada ao conceito de Território. 


			No terceiro capítulo — “Geografia Econômica: várias definições” —, procura-se sedimentar ao máximo essa conceituação, para não restarem dúvidas sobre seu campo de atuação para os leitores. No texto, demonstramos a evolução histórica e funcional do entendimento e das abrangências do estudo da Geografia Econômica, dialogando com uma série de autores, que entendem a economia como uma interface na relação do ser humano com o espaço. 


			O quarto capítulo — “Olhares variados para a realidade complexa: as principais escolas econômicas e a dinâmica do capitalismo, para os primeiros estudos na Geografia Econômica” — pauta-se nas noções econômicas primordiais que os estudos geográficos devem ter no campo da Economia e, por conseguinte, nos limites que os geógrafos têm de observar, para não cair em áreas que não são os propósitos fundamentais da Geografia Econômica. Desse modo, estabelecer fronteiras epistemológicas seguras para os iniciantes dos estudos geográficos auxilia no direcionamento, no recorte do objeto e na real compreensão da ciência geográfica. 


			Complementando, no capítulo cinco, com o título “O encontro da Geografia com a Economia: idas e vindas em busca da definição das fronteiras não exatas”, estabelecem-se discussões sobre a relação entre as duas ciências, com a intenção de ratificar os argumentos anteriores. 


			Conjuntamente, os capítulos anteriores são de enorme valia para deixar bem definidos o campo, a especificidade, a profundidade e a extensão da atuação do geógrafo econômico, e sempre procurar a linha científica de contato que possa abrir um diálogo tangível entre as duas ciências. 


			As Escolas Geográficas e a Geografia Econômica são associadas no capítulo seguinte, o de número seis: “Escolas Geográficas e Geografia Econômica: sempre juntas”. Texto de fundamental importância para os principiantes na Geografia, assim como na Geografia Econômica, nele se busca conectar as visões de cada escola geográfica com sua existência e influência na Geografia Econômica ou em assuntos correlacionados. Em cada escola geográfica, o estudo da atividade econômica no espaço adiciona novos conteúdos e contornos, principalmente quanto à sua função relativa ao papel social na cidade, no país e na geopolítica mundial.


			O capítulo sete — “A força da Aglomeração no espaço para o entendimento da Geografia Econômica: aglomerar não é pecado espacial” — é a seção que demonstra e recoloca a grande relevância do fenômeno espacial da aglomeração, ou concentração geográfica, para as atividades econômicas. Nessa seção, as características fundamentais da aglomeração, tais como as externalidades, o mercado consumidor, a escala e a diversidade e quantidade da mão de obra, são apresentadas e discutidas. Além delas, também é abordada a importância da cidade para a atividade econômica de qualquer setor. 


			Uma considerável preocupação que podemos adiantar é apontar que uma aglomeração, em um país ou estado, não é uma desvantagem: ela, assim como os incomensuráveis desdobramentos por ela oferecidos, tem aspectos positivos e pontos de grandes desafios a serem solucionados. Debater e apresentar esse fenômeno geográfico, portanto humano, traz vantagens para um entendimento mais científico, claro e aberto ao constante debate. 


			No capítulo oito, de título “Estado: apesar de tudo, ele permanece a força socioeconômica e persuasiva com maior influência no espaço geográfico econômico”, buscamos reposicionar o Estado como elemento essencial na análise de qualquer pesquisa e olhar para a materialização da atividade econômica no espaço. Essa preocupação deve-se à ausência do ator Estado em muitos estudos nas últimas décadas, particularmente na Geografia Econômica. Ao mitigar a força do Estado em qualquer análise econômica espacial, fatalmente o pesquisador deixa de valorizar o território como conceito de averiguação do objeto de pesquisa. Isso é um fato, na medida em que o território permanece um espaço delimitado por poder, e o maior poder organizado no espaço ainda é o Estado. 


			O capítulo nove tem como tema as “Infraestruturas físicas, uma necessidade incontestável: as infraestruturas como fator vital para a espacialização da atividade econômica no território”. O objetivo aqui é explicitar a importância das infraestruturas básicas para a efetivação da atividade econômica no espaço geográfico. Constatamos que uma parte das análises espaciais atuais delega pouca importância às infraestruturas presentes no território, contudo elas continuam sendo determinantes para o tipo e a intensidade do desenvolvimento econômico nas várias escalas geográficas. Essa desatenção à concretude e à realidade impositiva das infraestruturas básicas pode ser devido à grande evolução desses sistemas técnicos, os quais reduziram custos e são construídos com maior rapidez; essa falsa percepção reduz a importância das infraestruturas básicas, mas, em algum momento, elas se impõem. Essa atitude mascara a pertinência do debate sobre a necessidade da universalização desses aparelhos técnicos no território de um país subdesenvolvido. 


			No capítulo “Desenvolvimento e crescimento: um debate constante”, expõe-se a diferença desses termos para a organização do debate. Isso é necessário, pois o questionamento em sala de aula mais insistente é: “Por que uns países são pobres e outros são ricos?”. Diante disso, nessa seção são debatidas as ideias mais aceitas (e seus respectivos autores) sobre o que é Desenvolvimento, Crescimento, Teorias desenvolvimentistas e Teorias de localização. 


			A intenção é oferecer noções fundantes para o debate dos futuros professores e pesquisadores novatos, mostrando que, há muito tempo, economistas, geógrafos e demais intelectuais se debruçam sobre o tema. Pouquíssimas obras, na Geografia, preocupam-se com as teorias desenvolvimentistas, as quais integram fortemente o debate de intervenção espacial como ferramentas de desenvolvimento e prosperidade socioeconômica. A discussão, geralmente, fica confinada ao estudo das Teorias de Localização, estas, sim, intensamente debatidas no pensamento da Geografia Econômica.


			No capítulo onze — “Permanências e rupturas, as abordagens básicas da Geografia Econômica” —, buscamos balizar metodologicamente os estudos iniciais na Geografia Econômica. Essas abordagens básicas são requisitos permanentes, em nossa opinião, para a averiguação de qualquer atividade econômica no espaço e estão presentes, de modo explícito ou implícito, na abundante produção literária da Geografia Econômica. Essas abordagens básicas permanentes, como escrito anteriormente, são: a visão epistemológica seguida pelo pesquisador, a localização, os fatores locacionais; as influências mútuas do espaço e da atividade econômica, a delimitação da escala e do tempo e as interações horizontais e verticais da atividade econômica escolhida. No capítulo, são elencados os motivos pelos quais os ingressantes do curso de Geografia devem iniciar por essas abordagens básicas para a pesquisa caminhar de modo seguro nos parâmetros científicos. Esse capítulo também tem como objetivo ser propositivo e analisar as possíveis rupturas que a análise da atividade econômica no espaço pode enfrentar em relação às novas demandas socioeconômicas e tecnológicas. 


			Na conclusão do livro, a qual intitulamos “Tropel dos Tempos e do Espaço”, tivemos o cuidado de apontar os impactos que a revolução da internet ocasiona nos setores da economia e nos produtos modernos, principalmente as consequências dessas mudanças na localização da atividade econômica. Outro ponto é evidenciar como os fatores consagrados de análise espacial são confrontados e se, ainda, fazem sentido. A conclusão é um balanço da obra, expondo o valor da Geografia Econômica para os ingressantes na ciência geográfica, pois, sem conhecimento do espaço e sem análise adequada das atividades que promovem conforto socioeconômico e cultural, qualquer averiguação fica seriamente comprometida e sem concretude.


			Ao verificar a complexidade da Terra, estamos procurando fugir da Geografia Econômica fragmentada, solta, com as partes desvinculadas umas das outras. Aqui procuramos unificar os princípios, conceitos e temas que compreendemos ser mais importantes para os novos geógrafos, entendendo, como Milton Santos, que “Há, pois, um movimento interativo no qual particularidade e universalidade fertilizam-se mutuamente.” (SANTOS, 2009, p. 124). 


			Sabemos muito bem que o estudo da totalidade é uma aventura filosófica de difícil solução, especialmente quando conjugado com a idiografia permanente do espaço geográfico. Entendemos, contudo, que a transmissão do conhecimento específico necessita da apresentação e articulação estratégica e didática entre o todo e as partes que o formam. Por isso, acreditamos na permanência da relevância dos estudos geográficos, particularmente as atividades econômicas espacializadas. Por mais que o capitalismo global influencie os modos de organização e produção, as atividades materializadas no espaço vão enfrentar concretudes diversas, com temporalidades únicas. Santos (2009, p. 125) une o entendimento do todo com as partes, que são os lugares: “As ações não se localizam de forma cega. Os homens também não. O mesmo se dá com as instituições e infraestruturas. É esse o próprio princípio da diferenciação entre os lugares, produzindo combinações específicas em que as variáveis do todo se encontram de forma particular.” 


			A necessidade de discutir e apresentar, de modo didático, a Geografia Econômica, segundo nosso entendimento, foi a força propulsora que nos moveu neste projeto. Nele desejávamos colocar os questionamentos, as dúvidas e as certezas constatadas em discussões e análises ocorridas, desde o preparo das aulas até os debates emergidos na condução e na ministração da disciplina no ensino superior. Essa é a aspiração posta neste trabalho e, se ela for atingida, nosso esforço terá sido plenamente recompensado. 


		


	

		

			1


			O Lugar como conceito geográfico específico da espacialização do fenômeno econômico


			O presente capítulo expõe a relação imediata do ser humano com o espaço e, especialmente, quais conceitos, preocupações e ferramentas epistemológicas os geógrafos possuem para averiguar a materialização da atividade econômica no espaço. A preocupação se debruça sobre as influências das forças deterministas e a capacidade de autonomia dos projetos humanos sobre a complexidade que a realidade impõe a qualquer manifestação espacial econômica, além da importância da teoria geográfica na análise científica. Como resultado de todos esses questionamentos, apresentamos o Lugar como conceito fundamental para reunir e explicar as inquietações aqui apresentadas, particularmente relacionadas à atividade econômica no espaço. 


			A Geografia é uma ciência com conteúdo relacionado às ciências humanas e naturais. Como consequência, o estudo da relação entre o ser humano e o espaço é a base do arcabouço teórico que compõe a ciência geográfica. A Natureza Humana é constituída por uma soma de características fisiológicas, naturais e socioculturais diversas, e os indivíduos são desafiados a compreender quais são as mais preponderantes nessa soma constitutiva. Contudo a Natureza Humana deve se relacionar obrigatoriamente com as influências externas, que são os elementos naturais externos e as restrições fisiológicas impostas pelo ambiente físico; assim sendo, essa soma é a realidade que estrutura e molda a nossa existência.


			É válido relembrar que o campo de investigação da Geografia é o estudo da vivência e interação da espécie humana sobre e com a superfície terrestre. Desde a formalização da Geografia como ciência e seu desenvolvimento, o debate entre a dependência direta dos fatores naturais e a autonomia humana gerou grande repercussão e pautou a dinâmica da epistemologia geográfica. Esse tema ganhou notório desenvolvimento, a ponto de se cristalizar no que conhecemos no grande debate entre o determinismo e o possibilismo.


			Mesmo em outras ciências, especialmente na Filosofia, o ser humano é estudado sendo determinado pela força natural ou soberano e autônomo sobre seus atos. Na Filosofia, os dois polos de raciocínio estabelecidos na análise dessa afirmação são o Livre-Arbítrio e o Determinismo. O posicionamento histórico-conceitual das visões ou escolas na Biologia, Sociologia e Filosofia trafega com os grupos teorizando entre a total influência dos agentes externos e a possibilidade de o ser humano deter autodeterminação sobre seus projetos. Porém uma visão mais conciliadora entre as duas forças foi elaborada na perspectiva de uma compreensão mais plural e ampla da existência humana; filósofos como Thomas Hobbes, John Locke, David Hume, Arthur Schopenhauer e John Stuart Mill direcionaram parte de seus estudos para esse entendimento (BRITO, 1993). 


			A tese filosófica que procura equilibrar o Determinismo com o Livre-Arbítrio é conhecida como Compatibilismo e baseia-se no entendimento de que as decisões e vivências da Natureza Humana são constrangidas e influenciadas pelas externalidades do ambiente, mas, concomitante a isso, existe a possibilidade de a ação humana desenvolver projetos individuais e coletivos autônomos, imprevisíveis e diferenciados (INWAGEN, 2014). Como Gomes afirma: “A filosofia possui uma enorme tradição em relação a essa temática. Livre arbítrio, necessidade, causalidade, continência, acaso, liberdade, entre outras, são questões vinculadas da mesma fonte filosófica.” (GOMES, 1996, p. 180). 


			O debate filosófico do Compatibilismo suscita relevantes desdobramentos e derivações, pois o campo de análise da Filosofia se aprofunda no parâmetro individual e estuda os fenômenos da moral e da ética (BRITO, 1993). Para o geógrafo, há a necessidade da incorporação do espaço na análise de quais elementos influenciam o resultado da relação espécie humana e superfície terrestre.


			No final do século 18 e em todo o século 19, a utilização do Determinismo foi para a Geografia uma importante ferramenta teórica, pois lhe ofereceu uma base de estudo ligada à causalidade. Assim sendo, estudos zoobotânicos, climáticos e geomorfológicos puderam usufruir de um empirismo racionalista e positivista, a fim de serem aceitos e comparados na nascente comunidade acadêmica. A partir dos estudos da causalidade de elementos naturais, os primeiros geógrafos utilizaram essas ideias para compreender e dar mais racionalidade ao estudo dos agrupamentos humanos e suas formas socioeconômicas e políticas nos diferentes espaços da Terra. Gomes explica a visão determinista utilizada na construção da Geografia: 


			Antes de tudo, a abordagem determinista considera que todo acontecimento ou estado é o produto direto de causas externas atuantes. De certa maneira, a causa que funda o fato define também a capacidade de reproduzi-lo e de prevê-lo. O futuro aparece nesse caso como reduzido, circunscrito pelo presente. O sujeito conhecedor opera ordenando os fatos, criando cadeias lógicas e um modelo racional. A realidade última se situa na explicação que une os fatos entre eles. A independência das manifestações fenomenais é apenas aparente e sempre é possível reconduzir essas manifestações a outros fatos ou a outros fenômenos pelo viés de uma explicação causal. O desafio maior da ciência é de encontrar as associações objetivas entre todos os fatos, para chegar a uma explicação geral. (GOMES, 1996, p. 176). 


			No âmbito racionalista científico, as ciências humanas sempre tiveram dificuldade em criar leis gerais que pudessem aproximar as áreas física e humana, principalmente no caso da Geografia (ALMEIDA, 2007). Desse modo, o Determinismo estabelecido na Biologia ofereceu uma possibilidade de relação metodológica para os geógrafos modernos. Por isso “[...] a aplicação das ideias evolucionistas ao estudo das influências do ambiente sobre a sociedade poderia ser a solução perfeita para o problema das dualidades, pois permite trabalhar as relações homem-natureza de forma sistemática.” (DINIZ-FILHO, 2009, p. 71). 


			Como grande exemplo, a incorporação das teorias evolucionistas por parte de Friedrich Ratzel (1844–1904) contribuiu para a Geografia alcançar o patamar de ciência moderna. Gomes observa que “[...] Ratzel responde com uma abordagem inovadora, utilizando a teoria mais aceita pela ciência na época, o darwinismo.” (GOMES, 1996, p. 187). Importante destacar que, de maneiras e estratégias teóricas diferentes, os geógrafos Carl Ritter e Élisée Reclus utilizaram o Determinismo ambiental em seus escritos e visões teóricas, contudo Ratzel ficou mais ligado à escola determinista. Conforme Diniz-Filho explica:


			[...] isso se deve provavelmente à maior articulação lógica e empírica do seu trabalho em relação a outros que já haviam tratado do assunto. Além disso, sua formação de naturalista também proporcionou a aceitação de suas teses sobre a influência das condições naturais em um meio intelectual muito bem-disposto a aceitar uma ciência determinista. (DINIZ-FILHO, 2009, p. 72). 


			Importante ressaltar que na Geografia o Evolucionismo e o Determinismo não foram utilizados de maneira direta para expressar teorias raciais e supremacistas, entretanto isso não invalida possíveis críticas e ressalvas aos textos de apoio ao imperialismo, colonialismo e eurocentrismo escritos por muitos geógrafos desse período. 


			Posteriormente, a visão de maior interferência e autonomia da espécie humana sobre a Terra ficou conhecida na Geografia como Possibilismo. Nunca é demais lembrar que esses termos antagônicos, como conhecemos hoje, não têm relação com os autores clássicos, pois foram criados pelo historiador Lucien Paul Victor Febvre (1878–1956) no livro A Terra e a Evolução Humana: introdução geográfica à história (1922): “Foi Febvre que criou os termos Determinismo e Possibilismo, assumindo integralmente o conteúdo desse último.” (MORAES, 2005, p. 90). 


			Paul Vidal de La Blache, por meio dos conceitos de meio e gêneros de vida, ofereceu grande importância para os feitos humanos em associação com os padrões e forças naturais. Gomes destaca como o geógrafo francês era ciente dos fatores externos impostos ao ser humano; em complementariedade, La Blache deu grande destaque à intervenção antrópica na modelagem da superfície terrestre.


			Em certa medida, o meio é uma força viva, isto é, ele tem um movimento próprio e regras de conexões que escapam à intervenção do homem. É verdade também, no entanto, que a noção de meio é relativa — não há um meio absoluto — e parece lógico que ela seja definida em função de sua relação com o homem. É certo que as combinações e as associações entre os diversos elementos da natureza, que compõem um conjunto cheio de complementariedades, não existem necessariamente apenas em suas relações com o homem. Mas quem, senão o homem, dá sentido a esta multiplicidade, seja por sua intervenção direta, ou seja por seu espírito, capaz de reconhecer-lhe as formas? É ele que se impõe como um elemento central, de forma única e particular, segundo os diversos gêneros de vida, e de forma geral e permanente pela obra humana que recobre a superfície do globo. (GOMES, 1996, p. 202). 


			Colocados em perspectiva, o Determinismo e o Possibilismo possuem enormes influências na Geografia, mas, como mencionamos, a construção e a utilização desses conceitos a partir do século 20 pouco trouxeram da originalidade dos autores, pois foram transformados em simplismos e dicotomias artificializadas. Acreditamos que Ratzel utilizou o Determinismo tendo a compreensão da força humana; e que La Blache evocou os feitos humanos com o entendimento da influência significativa das forças naturais. 


			Portanto, afastamo-nos do Determinismo fatalista, com causalidades únicas e passíveis de previsibilidade objetiva e, muito mais, de algum tipo de Libertismo, o qual procura se manter livre das influências e de externalidades constrangedoras, sejam elas fisiológicas, naturais, sociais, culturais, econômicas e políticas. 


			Como mencionado anteriormente, para a Geografia, é muito caro o tema das influências do espaço geográfico sobre a atividade humana. A dinâmica epistemológica geográfica, de tempos em tempos, continua a trafegar entre um olhar mais estreito às influências diretas dos fatores naturais sobre o humano e, na outra ponta, a concepção da autonomia e da livre iniciativa dos projetos humanos sobre a superfície da Terra. 


			A relação entre os elementos naturais espaciais e a espécie humana é parte essencial da Geografia; a todo momento, intensidades variadas serão captadas nas diversas áreas de estudo da Geografia. As várias definições de Espaço invariavelmente, ou quase sempre, apresentam essa relação entre os elementos físico-naturais, os humanos e suas ações. Por outro lado, a abrangente definição de espaço da geógrafa Doreen Massey prioriza a condição humana e social:


			[...] o espaço é uma dimensão implícita que molda nossas cosmologias estruturantes. Ele modula nossos entendimentos do mundo, nossas atitudes frente aos outros, nossa política. Afeta o modo como entendemos a globalização, como abordamos as cidades e desenvolvemos e praticamos um sentido de lugar. Se o tempo é a dimensão da mudança, então o espaço é a dimensão do social: da coexistência contemporânea de outros. (MASSEY, 2009, p. 15). 


			No presente texto, admitimos o poder dos fatores e recursos naturais e socioeconômicos na formação, localização, transformação e diferenciação da atividade econômica no espaço. Entre tais fatores, a força individual e coletiva da ação antrópica faz-se empiricamente notável e, por vezes, tão evidente que se esquece dos limites e desafios externos impostos ao ser humano.


			1.1 A complexidade do Espaço


			A Geografia Econômica depara-se constantemente com os seguintes questionamentos: será que a força do lugar ou do local vai desaparecer, a ponto de não serem mais relevantes os estudos geográficos e econômicos? A mobilidade da população mundial é tamanha que os conceitos geográficos não importam, uma vez que a massa demográfica pouco se fixa na superfície terrestre? Será que as ideias concebidas com os parâmetros ultramodernos e a técnica disponível para implantá-los deixam o espaço apenas como um quadro em branco para as incríveis elucubrações dos grandes pensadores e engenheiros?


			Os questionamentos anteriores foram e são sempre recorrentes na construção da ideia que o ser humano possui sobre a Terra, entretanto o espaço terrestre ainda tem elevado grau de delimitação em tudo o que a espécie humana deseja realizar. Assim sendo, a Geografia permanece, pois a distância, o clima, a geomorfologia, os recursos físicos, as catástrofes naturais, o complexo e imponderável futuro, o gosto e a finitude do homem formam um quadro que resulta na relevância da Geografia. Para Eric Dardel (2011, p. 41), o lugar, enquanto Terra,


			[...] é o advento do sujeito, fundamento de toda a consciência a despertar a si mesma; anterior a toda objetivação, ela se mescla a toda tomada de consciência, ela é para o homem aquilo que surge no ser, aquilo sobre o qual ele erige todas as suas obras, o solo de seu hábitat, os materiais de sua casa, o objeto de seu penar, aquilo a que ele adapta sua preocupação de construir e erigir. (DARDEL, 2011, p. 41).


			Contudo qual a razão de um trabalho de Geografia Econômica iniciar ponderando e relembrando a importância do espaço e da ciência geográfica? Para nós, é muito válido e oportuno, pois, longe de ser uma súplica pelo reconhecimento da Geografia, trata-se de uma lembrança da complexidade da Terra e de seus fatores, os quais impõem desafios aos propósitos dos seres humanos, que olvidam a insofismável força telúrica. Essa complexidade imposta pelo espaço ao ser humano é originada por fatores que fogem ao controle da ação antrópica, visto que: “O espaço é mais que distância. É esfera de configurações de resultados imprevisíveis, dentro de multiplicidade.” (MASSEY, 2009, p. 139). É importante ressaltar que a própria ciência geográfica, em vários momentos epistemológicos, descuidou-se em reconhecer que o seu objeto de estudo é impositivo e de caminho particular.


			O lugar é o recorte geográfico imediato no qual os humanos vivem, passeiam e trabalham. Apresenta sua condição de realidade expressa na seguinte sentença: corpo/vivo + presença na terra. Essa proposição encerra a relação do homem perante a superfície da Terra e embasa a própria definição do que é Geografia. A arena de nossa vivência é essa; assim sendo, o embate sobre o que pensamos, imaginamos, sonhamos e projetamos ocorre no espaço geográfico. A esse respeito, Edgar Morin ressalta: “[...] dependemos de modo vital da biosfera terrestre e devemos reconhecer nossa muito física e muito biológica identidade terrena.” (MORIN, 2014, p. 38). 


			A efetivação da relação do ser humano com o espaço terrestre faz-se pela combinação dos fatores físico-naturais e das condições fisiológicas do ser humano. Essa interação produz etapas de formação da realidade, pois as ideias concebidas individualmente ou de modo coletivo, posteriormente, serão materializadas e conflitadas na superfície da Terra e no contato com outros seres viventes. “É obvio que o critério do homem para moldar seu destino jamais poderá ultrapassar os limites estabelecidos pelas chamadas leis da natureza.” (MISES, 1972, p. 9). Apresentando a relação do ser humano com a natureza, Morin exorta: 


			Trazemos, dentro de nós, o mundo físico, o mundo químico, o mundo vivo, e, ao mesmo tempo deles estamos separados por nosso pensamento, nossa consciência, nossa cultura. Assim, Cosmologia, ciências da Terra, Biologia, Ecologia permitem situar a dupla condição Humana: natural e metanatural. Conhecer o humano não é separá-lo do Universo, mas situá-lo nele. (MORIN, 2014, p. 37).


			A Teoria da Complexidade, de Morin, evoca e invoca a necessidade de lidarmos com a imensa multiplicidade de variáveis que encaramos todos os dias. Em nosso ponto de vista, imaginamos que seja um “milagre” as ideias que se formatam no dia a dia serem minimamente transformadas em realidade na vivência, pois o enfrentamento, a cada segundo, de contextos complexos e imponderáveis é exponencial. Assim, Morin exorta que a complexidade seja o ingrediente básico para a ciência, para o trato entre os humanos e para a visão de mundo. 


			Entretanto a averiguação não pode se entregar ao fatalismo da baixa compreensão do mundo exterior, pois a disposição de pensar faz parte da jornada humana. Nas palavras do autor: “A realidade é um clichê do qual escapamos pela metáfora.” (MORIN, 2014, p. 91). Para ele, quando pensamos na complexidade da vida, temos o dever de permitir que a desilusão e o erro (fatores humanos) participem como algo normal e aceitável. O francês também nos lembra: “As ideias não são apenas meios de comunicação com o real; elas podem tornar-se meio de ocultação.” (MORIN, 2014, p. 54). 


			Colaborando com a incorporação da complexidade no debate, o economista Ha-Joon Chang exemplificou a dificuldade que existe na leitura do mundo complexo por meio de teorias montadas a partir da limitação humana. Ele escreve: “Todas as teorias, incluindo as ciências naturais, como a física, envolvem necessariamente a abstração e, portanto, não podem captar todos os aspectos da complexidade do mundo real. Isso significa que nenhuma teoria serve para explicar tudo.” (CHANG, 2015, p. 107). 


			O pensamento teórico trafega por um longo caminho até alcançar a efetivação no espaço. Cabe sempre lembrar que a temporalidade é diferente entre os seres humanos e na relação com a natureza, sendo assim o tempo de ação e reação entre os seres humanos e grupos estruturados também difere grandemente. Para exemplificar esse dilema, apontamos que a ideia arquitetada e, consequentemente, a ação de um ente intelectual (professor, filósofo, eclesiástico, político etc.) possui grande vantagem sobre o ser humano que não está presente no ambiente do cientista social. A ideia do político e dos que estão em cargos de liderança dos poderes estabelecidos está a “quilômetros”, ou a “ano-luz”, da massa de seres humanos que vivem mais à mercê da realidade. Nas palavras de Albert Einstein: “Na teoria, a teoria e a prática são iguais. Na prática, não são.” (CHANG, 2015, p. 35). 


			Esse pensamento é facilmente transferível para a associação que o ser humano realiza cotidianamente com a atividade econômica. As novas tecnologias de comunicação exacerbaram o virtual sobre o real, pensamos e idealizamos dezenas de arbítrios a cada hora, mas a realidade impõe a complexidade de colocarmos em prática o mundo individual latente, especialmente de adaptar a vontade pessoal à força do lugar. Mesmo o mundo virtual necessita da relação estreita com o espaço para se configurar. Isso fica evidenciado nas palavras de Massey (2009, p. 146):


			Assim como a fixação do solo da virtualidade a liga a um lugar específico, da mesma forma os espaços e lugares são alterados em sua fisicalidade e em seu significado através de sua inclusão em redes de comunicação. O mundo “virtual” depende de e, mais ainda, configura as multiplicidades do espaço físico. Isso sempre foi assim; os novos meios de comunicação, nesse sentido, não são novos, mas eles reconfiguram (ou têm o potencial de reconfigurar) como essas redes vão operar. 


			O Espaço Geográfico efetiva o sonho, a criação, o projeto, a imaginação, a divagação, o conjunto de ideias e a vontade; apenas nos limites do telúrico, o humano se fez e se faz. Portanto, existe o momento de pensar e o de realizar. A ideia, quando vai se consumar, sofre um longo caminho até a realização. São múltiplas as ranhuras, os ruídos, as fissuras, os sulcos, os frisos, os choques, os atritos e os desvios para tudo virar realidade. A ciência geográfica estuda a equalização da ideia com o espaço. Para Eric Dardel (2011, p. 43): “[...] o espaço terrestre aparece como a condição de realização de toda realidade histórica, que lhe dá corpo e assinala a cada existente o seu lugar. É a Terra que, podemos dizer, estabiliza a existência [...]”. Segundo Edgar Morin, a Geografia é uma ciência que nasceu para confrontar essa complexidade do mundo, e, atualmente, ela está mais robusta para enfrentar as questões imponderáveis da realidade. Em suas palavras:


			O desenvolvimento das ciências da Terra e da Ecologia revitalizam a Geografia, ciência complexa por princípio, uma vez que abrange a física terrestre, a biosfera e as implantações humanas. Marginalizada pelas disciplinas vitoriosas, privada do pensamento organizador — que vai além do possibilismo de Vidal de La Blache, ou do determinismo de Ratzel —, a Geografia, que, de resto, forneceu profissionais à Ecologia, reencontra suas perspectivas multidimensionais, complexas e globalizantes. (MORIN, 2014, p. 29). 


			Portanto, o contingencial, a incerteza e o imponderável estarão sempre influenciando e acomodando o debate perante a realidade. Dessa forma, não se pode eliminar a incerteza, pois é impossível conhecer com perfeita precisão todas as interações de um sistema, sobretudo quando esse sistema é muito complexo. Novamente, Morin esclarece: “Conhecer e pensar não é chegar a uma verdade absolutamente certa, mas dialogar com a incerteza.” (MORIN, 2014, p. 59). Trazer o desconhecido como componente da análise é tarefa do estudioso e das lideranças que comandam política, intelectual e economicamente um território. 


			Entretanto esse mundo irregular e de estabilidade parcamente conhecida não deve assustar e combater os métodos científico e político construídos, e sim incorporá-lo às análises, pois os ganhos com essa postura podem não ter limites, mas as perdas com a leviandade do desconhecido podem ser prejudiciais. 


			Ao se perceber e olhar o espaço geográfico, o ser humano se coloca em dois caminhos: o enfrentamento da realidade pela busca da sobrevivência e o da imaginação de um mundo ideal, plano e “higienizado” de conflitos proporcionados pela complexidade da superfície terrestre. A construção de um mundo imaginativo mais atrelado às vontades idealizadas não pode ser encarada com demérito algum, pois o conhecimento, a curiosidade, o prazer em descrever e gozar dos aspectos sensoriais e emocionais, os quais a Terra emana, são um poderoso lenitivo sinestésico para a passagem do ser humano na superfície terrestre. 


			Esse desafio de enfrentar o imprevisível, oferecido pelo espaço, deve ser visto como campo potencial de criatividade e positivo impulso de mudança. Massey expôs da seguinte forma essa característica da Terra: “O que o espaço nos proporciona é a heterogeneidade simultânea; ele retém a possibilidade da surpresa, é a condição do social em seu mais amplo sentido e o prazer e o desafio de tudo isso.” (MASSEY, 2009, p. 157).


			Contudo, como percepção e enquadramento em um método científico geográfico, a realidade deve ser considerada. O geógrafo francês Paul Claval, elucubrando sobre a existência de “duas geografias”, a da realidade e a da imaginação, chama atenção para esse entendimento. Ambos são importantes, mas devem ser bem resolvidos: 


			A mente constrói dois tipos de geografia: uma primeira geografia fundada na observação, na experiência, na vontade de tirar da natureza o que é necessário à existência, ao desejo de se inserir em um mundo social complexo, ou na necessidade de se defender contra vizinhos belicosos. A segunda geografia responde melhor às aspirações profundas dos seres, as suas pulsões íntimas, a seus sonhos. As mentes científicas geralmente se recusam a dar atenção a esse segundo tipo de geografia: este propõe construções aparentadas ao sonho e à ausência de realidade substancial. (CLAVAL, 2010, p. 59). 


			A multiplicidade do Mundo, por vezes avaliada como uma imperfeição sob o juízo humano, está presente na Natureza Humana e faz parte das ferramentas usadas na adaptação da realidade e na relação com outros seres humanos. A ciência é uma dessas ferramentas para enfrentar e avaliar a realidade. Neste livro, pautamo-nos em duas ciências, na Geografia e nas noções básicas da Economia, para tratar da Geografia Econômica. Esse ramo da ciência geográfica deve sempre tratar com prudência a complexa realidade. Essa atenção é essencial, uma vez que a Geografia e a Economia lidam com as próprias peculiaridades constitutivas e, quando relacionadas, somam características para estruturar a Geografia Econômica. Posto isso, as complexidades do olhar científico, no ato da pesquisa e proposição, vão se juntar com a heterogeneidade da natureza. Chang, tratando das teorias econômicas, indica:


			[...] é apenas quando admitimos a natureza imperfeita dos seres humanos que podemos falar sobre escolhas “reais” — e não as escolhas vazias que as pessoas estão destinadas a fazer num mundo de indivíduos perfeitos, em que sempre sabem qual é o melhor curso de ação. (CHANG, 2015, p. 184).


			O autor coreano enfatiza que somente quando tomarmos em conta “[...] a natureza multifacetada e limitada dos indivíduos [...], seremos capazes de construir teorias que nos permitam compreender a complexidade das opções nas economias do mundo real.” (CHANG, 2015, p. 185). Balizando-nos novamente em Morin, lemos: “É preciso, portanto, prepararmo-nos para o nosso mundo incerto e aguardar o inesperado.” (MORIN, 2014, p. 61).


			Aprofundando a problemática ciência versus realidade para a Geografia Econômica, o geógrafo Ron Martin destaca que o discurso de cada pessoa perante a realidade “[...] está inextrincavelmente ligado à estrutura e ao conteúdo da linguagem por ela usada e pelas visões de mundo e ideologias que sustentam os diferentes sistemas discursivos” (1994, p. 40). O autor, em seu argumento, está preocupado com a relação entre os diversos modelos teóricos econômicos e a “realidade econômica”; as aspas de Martin se referem à dificuldade de se definir o que é realidade econômica para os múltiplos olhares e discursos presentes no dia a dia. O trecho a seguir resume a preocupação do autor, especificamente, com a construção mais sensata e sensível da economia espacial e da Geografia Econômica em face de uma realidade complexa:


			A economia espacial é caracterizada por enorme complexidade, heterogeneidade e variabilidade. Esta diversidade permite uma multiplicidade de interpretações e explicações. Como consequência, existem múltiplas especificações de “realidade” das quais escolher, e nossas escolhas são profundamente influenciadas por disposições ideológicas e formações linguísticas. As ideologias, os sistemas de convicções pelos quais percebemos e interpretamos os planos que ordenam nossas vidas são “construções sociais” de realidade. Elas são as estruturas conceituais pelas quais se impõe a ordem e se outorga a legitimidade moral à matéria bruta da qual o entendimento social é moldado. A economia e a geografia econômica são, pois, inescapavelmente ideológicas. (MARTIN, 1994, p. 50). 


			Entretanto essa fragilidade em olhar a realidade complexa com os olhos moldados por uma ideologia, aqui tratada como um conjunto de ideias, particular ou comungada, não pode ser empecilho aos que se propõem interpretar de maneira honesta e conscienciosa o espaço. As ferramentas teóricas e o método científico devem ser utilizados, visto que são caminhos e instrumentos para a compreensão parcial do complexo espaço geográfico. O trabalho do geógrafo deve atentar para a recomendação de Martin (1994, p. 51): “A escolha entre escolas concorrentes de pensamento é inerentemente retórica e ideológica, e esses aspectos de nossas teorias devem ser revelados e criticamente examinados.” 


			Ao se optar pelo método e pelas metodologias utilizadas para análise e interpretação do ambiente imprevisível que nos forma, bem como explaná-los honestamente, distancia-se a preocupação com o limbo do relativismo, que valoriza “[...] multiplicidades de conhecimentos fragmentados, parciais e igualmente válidos”, em que não existe “capacidade decisória quanto ao significado” da realidade perscrutada. Martin adverte sobre a utilização do relativismo vil e imprudente:


			O problema com esse enfoque é que o que começa como um interesse legítimo pela diversidade e a diferença pode, facilmente, transformar-se em um pluralismo niilístico que substitua a causação por contingência e o sistemático pelo específico. Embora seja correto realçar a importância da diferença e da especificidade na economia espacial, não se deduz daí que a generalização e a síntese não estão por isso excluídas. [...] Negar qualquer papel da teoria e conceitos generalizantes [...] é argumentar que todos os eventos locais e mudanças na economia espacial são, em última análise, totalmente contingentes e únicos: ou seja, é argumentar em favor do excepcionalismo espacial. (MARTIN, 1994, p. 51-52, grifo do autor). 


			Toda a preocupação exposta nas linhas anteriores da relação humana com o espaço, por exemplo, natureza/limitação e compreensão/complexidade no espaço geográfico, engrandece o conceito de Lugar na Geografia. O acaso, trazido pela complexidade, é componente essencial ao se analisar qualquer fenômeno espacial, uma vez que: “O acaso do espaço pode nos colocar junto ao vizinho inesperado. A multiplicidade e o acaso do espaço aqui, na constituição do lugar, nos fornecem aquela inevitável contingência que é a base da necessidade da instituição social [...].” (MASSEY, 2009, p. 215). 


			Em relação à utilização dos termos Lugar e Local, sabemos que, para os geógrafos, eles possuem diferenças significativas quando debatidos epistemologicamente. O local é um espaço quantificável e localizável de forma exata; por outro lado, o lugar é um conceito que tem desdobramentos teórico-metodológicos de essencial importância para a Geografia. Entretanto tomamos a liberdade, devido à grande utilização do vocábulo “lugar”, de utilizar, algumas vezes, a palavra “local” como sinônimo de menor recorte espacial, em que a relação “espécie humana e espaço” se concretiza, ou seja, torna-se sinônimo do conceito de Lugar. 


			1.2 Lugar


			A geógrafa britânica Doreen Massey oferece um interessante entendimento sobre o valor e as propriedades do Lugar. Ela utilizou a expressão “uniqueness”, ou unicidade, para enfatizar a qualidade de constituição única para cada lugar, pois em cada ponto espacial pode ser constatada a “existência coetânea de uma pluralidade de trajetórias”, um “princípio de heterogeneidade coexistente”, e tudo isso é intrínseco ao espaço. 


			Outro atributo do espaço e do lugar é a falta de simultaneidade e coerência das relações, pois o espaço e o lugar são abertos. “Nesse espaço aberto interacional, há sempre conexões ainda por serem feitas, justaposições ainda a desabrochar em interação [...], relações que podem ou não ser realizadas.” (MASSEY, 2009, p. 32). A autora resumiu esses atributos desta forma:


			O espaço jamais poderá ser essa simultaneidade completa, na qual todas as interconexões já tenham sido estabelecidas e no qual todos os lugares já estão ligados a todos os outros. Um espaço, então, que não é nem um recipiente para identidades sempre já constituídas nem um holismo completamente fechado. É um espaço de resultados imprevisíveis e de ligações ausentes. Para que um futuro seja aberto, o espaço também deve sê-lo. (MASSEY, 2009, p. 32).


			Dentro desse caminho particular da epistemologia geográfica, o conceito Lugar é o recorte espacial que relaciona o ser humano à superfície terrestre de modo mais íntimo, dependente e arranjado (tramado). O estudo do Lugar oferece a possibilidade de demonstrar como a ciência geográfica ilumina a trajetória do humano no espaço terrestre. Ele indica a dependência física, emocional, econômica e cultural imprescindível que o humano possui para com o espaço. O geógrafo Yi-Fu Tuan (1983) enfatizou a essencial ligação que o ser humano possui com o lugar, apontando:


			Além da roupa, uma pessoa no transcurso do tempo, investe parte de sua vida emocional em seu lar e além do lar, em seu bairro. Ser despejado, pela força, da própria casa e do bairro é ser despido de um invólucro, que devido a sua familiaridade, protege o ser humano das perplexidades do mundo exterior. Assim como algumas pessoas são relutantes em abandonar um velho casaco por um novo, algumas pessoas — especialmente idosa — relutam em abandonar seu velho bairro por outro com casas novas. (TUAN, 1983, p. 114).


			Assim, o lugar cria pontos espaciais de estimação para a espécie humana, por meio da trama de vivência, pelo apego e pela dependência afetiva. Desse modo, esse ambiente local cria enorme restrição para a mobilidade. Eis porque, em um texto como este, de Geografia Econômica, procura-se resgatar o Lugar como elemento essencial de atração do ser humano por uma localização, a fim de produzir e organizar sua existência. 


			A natureza e seus elementos estabelecem limites, entretanto a relação econômica, psicológica e afetiva com um lugar é uma obra geográfica dependente do trabalho humano (organização e produção). O lugar cria “dependências” que fazem as pessoas orbitarem em razão da família, do conforto, do reconhecimento, do pertencimento e da sobrevivência. Esse conceito oferece força de atração à localização, a qual combina grande parte dos elementos de forma heterogênea e idiográfica no espaço terrestre. Recordando Milton Santos (2009, p. 65): “[...] o sentimento de pertencimento a um determinado lugar constrói uma introspecção de valores que condiciona o modo de vida dos indivíduos.” 


			A força da atividade econômica, obra humana, reflete essa essencial dependência para com os lugares. Mesmo a evidente força das empresas transnacionais necessita de adaptações. Elas enfrentam o imponderável e têm suas predileções e ligações com seus lugares de origem. Peter Dicken (2010) elucida esse ponto da seguinte maneira:


			As Empresas Transnacionais “crescem localmente”; elas desenvolvem suas raízes no solo em que foram plantadas. Quanto mais profundas forem as raízes, tanto mais forte será o grau de incorporação local, de modo que devem supostamente ter pelo menos alguns traços das características econômicas, sociais e culturais de seus países de origem [...]. Isto não é defender o determinismo cultural ou até mesmo propor que todas as empresas de determinada nacionalidade são idênticas. Certamente, não são. Mas elas tendem a compartilhar algumas características comuns. (DICKEN, 2010, p. 146). 


			A Geografia Econômica não pode esquecer que todas as atividades econômicas detêm arranjo próprio em cada território, lugar, região e paisagem, e estão dispersas no espaço geográfico. Como já mencionado, existe uma força que causa desafios nos estudos econômicos, materializados pelo mundo, é o imponderável; posto isso, a Geografia Econômica apresenta maior importância nas análises e na busca de compreensão para um desenvolvimento mais justo, difuso e sustentável. 


			Quando Yi-Fu Tuan criou o termo “Topofilia”, a interpretação do lugar ganhou novas formas de análise, principalmente utilizando a percepção, a atitude, o valor e visão do mundo para com o espaço. Esses elementos se tornaram primordiais para o entendimento da relação do ser humano com o espaço. O próprio significado do neologismo Topofilia exibe os novos elementos de avaliação sobre o lugar: “[...] é o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou ambiente físico. Difuso como conceito, vívido e concreto como experiência pessoal, [...].” (TUAN, 1980, p. 5).


			A espécie humana possui graus de sentimento e ligação para com o local; segundo Tuan, essa relação pode ser estética, de prazer efêmero, tátil e de trabalho. Aliás, essa relação econômica com o lugar foi destacada pelo autor: “Mais permanentes e mais difíceis de expressar, são os sentimentos que temos para com um lugar, por ser o lar, o locus de reminiscências e o meio de se ganhar a vida.” (TUAN, 1980, p. 107, grifo do autor). 


			É no Lugar que a ação humana se materializa e, dentro dessa concretude espacial, faz-se necessário discutir a realidade e a complexidade que formam cada lugar no espaço terrestre, pois a espécie humana não consegue açambarcar e controlar a diversidade espacial imposta aos projetos desejados. Milton Santos ratifica a importância dos lugares como o recorte geográfico no qual se realizam as combinações socioespaciais. Em suas palavras:


			As combinações se fazem em lugares historicamente determinados, de forma que as combinações de recursos (homem, capital, infraestruturas, instituições, ecologia) se transformam em sinônimo de localização. Pode-se falar, então, de uma diferenciação espacial e de uma definição específica para cada lugar. Os recursos totais são geograficamente distribuídos de forma concreta através da combinação de segmentos ou frações de recursos. (SANTOS, 2014, p. 44).


			Esse conceito é o que define a menor parte de um espaço, mas, por outro lado, ele engloba a materialização do relacionamento do ser humano com o espaço imediato e, por conseguinte, o ser humano com sua complexidade e o espaço com sua situação imponderável. Milton Santos indica a seguinte concepção de Lugar: 


			Tudo que existe num lugar está em relação com os outros elementos desse lugar. O que define o lugar é exatamente uma teia de objetos e ações com causa e efeito, que forma um contexto e atinge todas as variáveis já existentes, internas; e as novas, que se vão internalizar. (SANTOS, 1994, p. 97). 


			O lugar, assim como os outros conceitos da Geografia, passou por interpretações, redefinições, incorporações e iluminação teórica no decorrer da formalização e dinâmica da ciência geográfica. Nessa porção espacial, os sentimentos, individual e comunitário, são forjados, o cotidiano é vivido, o pensamento enfrenta a realidade, a produção econômica se efetiva, e o mando territorial é constatado. Na definição de Carlos (1996, p. 21-22):


			O lugar só pode ser compreendido em suas referências, que não são específicas de uma função ou de uma forma, mas de um conjunto de sentidos e usos. Assim, o lugar permite pensar o viver, o habitar, o trabalho, o lazer enquanto situações vividas, revelando, no nível do cotidiano, os conflitos que ocorrem ou ocorreram no mundo. 


			Atualmente, predomina a conceituação do Lugar como recorte espacial da subjetividade, da intimidade e da afetividade humanas, definição que é a contribuição da Geografia Cultural para a noção de Lugar. Essa relevante reflexão trouxe um aprofundamento e um alargamento na percepção desse conceito para a análise científica; entretanto, o novo entendimento não pode subtrair a discussão pregressa desse conceito e, muito menos, aprisioná-lo a uma visão exclusiva de uma escola geográfica. Lencioni (2014), utilizando conceitos da Fenomenologia, especialmente desdobrados para o “espaço vivido”, explica essa relação tão próxima da Geografia Cultural com o conceito de lugar:


			Essa preocupação com o espaço vivido colocou no centro da análise o lugar. Isso porque é o lugar, mais do que espaço, que se relaciona à existência real e à existência vivida. O lugar, porém, é visto pela Geografia sob influência da fenomenologia não como um lugar em si, um lugar objetivo, mas como algo que transcende sua materialidade, por ser repleto de significados. Por isso é que o lugar, concreto, único e que tem uma paisagem, não apenas natural, mas essencialmente cultural, torna-se o centro e o objetivo do conhecimento geográfico. (LENCIONI, 2014, p. 154). 


			A preocupação com a definição e a importância do Lugar foi muito cara para a Geografia Humanística. Essa visão geográfica ofereceu maior sensibilidade e ferramentas de análise para o espaço mais contíguo do ser humano. No entender do geógrafo sino-americano Yi-Fu Tuan (1983), esse conceito da Geografia é matizado pela “percepção, experiência e valores”. Tuan evocou que, para ser lugar, esse recorte deve ser “experienciado”, sendo que, por meio de significação e valor, cada indivíduo transforma espaço em lugar. 


			Anne Buttimer expõe a ideia de espaço vivido, o qual a pessoa não apenas perambula em seu imediato, mas está trançada nos ritmos naturais, culturais, de trabalho e relacionamentos. A geógrafa afirma: “Cada pessoa está rodeada por ‘camadas’ concêntricas de espaço vivido, da sala para o lar, para a vizinhança, cidade, região e para a nação.” (BUTTIMER, 1982, p. 178). O lugar se torna multidimensional para o ser humano, e sua identidade cultural é influenciada por múltiplas dimensões de caráter cultural, emocional, político e biológico. Essas perspectivas são vetores para o indivíduo manter uma trama de interações baseadas no lugar. Essa tessitura locacional se faz tão arraigada que mudanças do e no lugar não são apagadas do imaginário individual.


			O Lugar é formado e alimentado pela trama estrutural, socioeconômica e cultural exercitada pelo ser humano. Ao buscar a sobrevivência, o humano cria elementos que o fixam e estruturas que o afeiçoam ao espaço imediato. O Lugar influencia a modelagem da mente, do desejo e do entendimento de cada indivíduo. Cabe lembrar que não é somente uma percepção de afeto, sendo que a repulsa por um lugar naturalmente o levará a outro.


			Se esse contorno espacial é tão atuante para uma pessoa e comunidade, o lugar é, por consequência, de enorme valia para a atividade econômica. Portanto, o lugar é a realidade da organização e produção econômica. Qualquer atividade, com mando autóctone ou remoto, necessariamente se configurará em um Lugar. Assim sendo, a estrutura econômica fará e é parte da urdidura local; mesmo imbuída de grande poder técnico, político e econômico, a atividade será influenciada pela morfologia (contextura) local. Dessa forma, geograficamente e economicamente, todo lugar é único. 


			Moreira e Hespanhol (2007, p. 56) indicam que: “O lugar expressa a cooperação e o conflito, a permanência e a mudança, a criação e a recriação das dinâmicas impostas pelas forças internas e externas do mundo.” Tais forças mostram que: “Longe de levar à homogeneização dos lugares, a globalização da economia permitiu reforçar a diferenciação e as especificidades locais, sem se desvincular da ordem global.” (MOREIRA; HESPANHOL, 2007, p. 48).


			Como afirmado, o Lugar é retratado e discutido nas mais diversas escolas e visões geográficas. Milton Santos valorizou esse conceito como um mediador para o entendimento do que ocorre em escala mais abrangente; o geógrafo diz: “Hoje, certamente mais importante que a consciência do lugar é a consciência do mundo, obtida através do lugar.” (SANTOS, 2005, p. 161). Esse conceito geográfico é a imediata materialização da relação do ser humano com a realidade, conforme Santos (2014) esclarece:


			Muda o mundo e, ao mesmo tempo, mudam os lugares. Os eventos operam essa ligação entre os lugares e uma história em movimento. O lugar, aliás, define-se como funcionalização do mundo e é por ele (lugar) que o mundo é percebido empiricamente. (SANTOS, 2014, p. 158).


			Na perspectiva desse autor, a composição do espaço geográfico se dá pelo conjunto, diversidade e dinâmica de múltiplas configurações do Lugar. O primeiro passo para o conhecimento da complexidade é a compreensão da parte do espaço ligado ao indivíduo e à comunidade: “É o lugar que oferece ao movimento do mundo a possibilidade de sua realização mais eficaz. Para se tornar espaço, o Mundo depende das virtualidades do Lugar.” (SANTOS, 2014, p. 158). 


			Os eventos e fenômenos econômicos impõem características trazidas de suas mais diversas origens locacionais, mas ganham contornos e novas combinações quando se materializam no menor recorte espacial. Santos (2014) resume e conceitua a força do lugar na composição, complexificação e determinação dos eventos e afirma claramente a imprevisibilidade da espacialização dos eventos no lugar. Em suas palavras:


			O lugar é a oportunidade do evento. E, este, ao se tornar espaço, ainda que não perca suas marcas de origem, ganha características locais. É como se a flecha do tempo se entortasse no contato com o lugar. O evento é, ao mesmo tempo, deformante e deformado. Por isso fala-se na imprevisibilidade do evento, a que Ricoer chama de autonomia, a possibilidade, no lugar, de construir uma história de ações que seja diferente do projeto dos atores hegemônicos. É esse o grande papel do lugar na produção da história, e apontá-lo é a grande tarefa dos geógrafos neste fim de século. (SANTOS, 2014, p. 163). 


			A globalização, a partir dos anos 1990, influenciou a análise científica, solidificando a ideia do fim das fronteiras, além de inserir o recorte espacial internacional como preponderante e paliativo para todas as explicações pós-modernas. Até a Geografia padeceu e foi induzida a amalgamar os preciosos conceitos de recortes espaciais historicamente dilapidados. Esse discurso constituiu um imaginário geográfico com a visão de um espaço sem barreiras e aberto, hegemonizando o discurso da total influência dos ditames globais sobre o espaço local. Nas palavras de Doreen Massey (2009): 


			A “globalização” é, atualmente, um dos termos mais frequentemente usados e mais poderosos em nossas imaginações geográficas e sociais. Em seu extremo (e, apesar de extrema, essa versão é, todavia, altamente popular), o que evoca é uma visão de mobilidade totalmente desimpedida, de espaço livre, sem limites. (MASSEY, 2009, p. 125). 


			Com isso, muitos trabalhos científicos passaram a desvalorizar a idiografia e a força do local para enaltecer os mandos globais sobre o Lugar. Apesar dessa grande tendência, para alguns autores da Geografia Econômica, o lugar não perdeu a força conceitual. Peter Dicken advertiu em qual escala geográfica a atividade econômica se manifesta:


			[...] os efeitos reais dos processos de globalização são percebidos não no nível global ou nacional, mas, sim, na escala local: as comunidades nas quais pessoas reais lutam por suas vidas cotidianas. Nessa escala, os investimentos físicos em atividades econômicas são realmente colocados em prática, reestruturados ou encerrados. Nessa escala, a maioria das pessoas ganha a vida e gera suas famílias, seus lares e comunidades sociais. Na verdade, grande parte da “energia” que aciona a mudança econômica é gerada em uma escala geográfica relativamente localizada [...]. (DICKEN, 2010, p. 468). 


			Depois de discorrer sobre a dependência da espécie humana perante o espaço, demonstrar a complexidade que rege os projetos humanos e enfatizar o conceito de Lugar como melhor instrumento de análise, parece-nos possível afirmar que a atividade econômica também é regida por essas variáveis, pelo simples fato de ser um produto humano. Ainda persiste na economia atual um vínculo terrestre local muito forte para certas atividades econômicas. Esse vínculo pode se apresentar com menor ou maior grau de arraigamento no local, sendo exemplos o extrativismo mineral, a produção de energia hidrelétrica e a agricultura.


			Por outro lado, a sofisticação produtiva e econômica foi tão intensa que o ser humano organizou e produziu novos elementos demográficos, políticos, estruturais e socioculturais nas localidades, os quais também fixam as atividades no lugar, criando amarras locacionais. Isso feito, elevou-se o grau de complexidade na análise das razões para a espacialização da atividade econômica em certos lugares, e não em outros. Quando o ser humano incrementa o espaço geográfico com novos elementos de fixação e atração, criam-se vínculos territoriais no lugar, uma vez que estes dois conceitos, Lugar e Território, são construções socioculturais. 


			A mão de obra, as infraestruturas de transportes, a energia, a legislação e os centros de ensino são alguns exemplos de elementos forjados pelo ser humano que se transformam em fatores locacionais. Tal como as pessoas são influenciadas pela complexidade da natureza e a livre escolha dos projetos, do mesmo modo acreditamos que as empresas e projetos econômicos possuem sua força de construção histórica e social, elementos ligados à complexidade da Terra. Assim, as diferenças naturais do espaço geográfico e a liberdade de ação dos projetos econômicos, com a complexidade imprevisível, continuam a valorizar o estudo do Lugar para a Geografia Econômica. 


			Os lugares estão conectados a múltiplas escalas. Para o entendimento mais completo da atividade econômica no arquipélago de lugares, faz-se necessário o apoio de outro conceito da Geografia, que é o de Território. O Território é o recorte espacial determinado por regulamentação e regulação, sendo que o Estado é o ator/agente imbuído de poder territorial direto sobre a atividade econômica espacializada. 


			1.3 A permanente mobilidade restringida


			Após discorrermos sobre a importância do conceito de Lugar, como manifestação da relação imediata do ser humano com o espaço e, também, evidenciar a característica econômica dessa associação, cabe destacar como a mobilidade humana entre os lugares é bem menor do que geralmente é apregoado. Para isso, utiliza-se da demografia para constatar esse fato quanto à permanente força de atração do espaço, em geral. 


			Uma grande característica da população é o movimento, e a demografia detém um vasto vocabulário técnico para indicar, de modo mais preciso, a circulação de pessoas no espaço geográfico. Esses movimentos podem ser influenciados pelos mais diversos motivos, uma vez que podem ser forçados (tráfico, catástrofes e perseguições), ou ser originados por razões voluntárias, de diversas naturezas.


			A história é pródiga em indicar grandes movimentos voluntários e forçados. Entre os séculos 16 e 19, aproximadamente 12 milhões de africanos foram enviados para as Américas por meio do Atlântico, em decorrência do desumano tráfico negreiro. A partir do século 18 e até meados do século 20, entre 50 e 60 milhões de europeus saíram do velho continente e se destinaram a América, África, Ásia e Oceania (DW, 2019). Como movimento populacional regional, o subcontinente indiano foi palco de um movimento migratório de grande proporção, no final da década de 40. Em 1947, ocorreu a criação da Índia e do Paquistão: “Essa partilha do território indiano, baseada na religião, resultou na migração em massa de quase 15 milhões de pessoas: muçulmanos transitando da Índia em direção ao Paquistão, hindus e sikhs fazendo o caminho inverso” (BBC Brasil, 2019a). Esse movimento representou enorme violência e catástrofe socioeconômica, pois: 


			As estimativas sobre o número de vítimas até hoje não são precisas, mas calcula-se que tenham morrido entre 200 mil e 1 milhão de pessoas. Dezenas de milhares de mulheres foram estupradas ou sequestradas, e cerca de 12 milhões de pessoas se tornaram refugiadas. (BBC Brasil, 2019a). 


			Os movimentos populacionais contemporâneos ganharam maior velocidade e capacidade em decorrência da maior eficiência dos modais de locomoção. A comunicação estendeu globalmente a publicidade dos lugares, pois o vislumbre de outros modos de vida atrai desejos de mudança; além do mais, o turismo se tornou um importante estímulo para maior mobilidade sobre o espaço geográfico mundial. 


			O planeta Terra possui mais de 7,5 bilhões de habitantes (2022) e por volta de 1,2 bilhão de pessoas realizaram algum tipo de turismo no ano de 2015. De acordo com a Organização Mundial do Turismo (OMT, 2015), são consideradas turismo “[...] as atividades que as pessoas realizam durante suas viagens e permanência em lugares distintos dos que vivem, por um período de tempo inferior a um ano consecutivo, com fins de lazer, negócios e outros.” 


			Isso posto, cabe esclarecer que a maior parte dos turistas se locomoveu muito pouco por grandes distâncias no espaço geográfico. A OMT indicou que 912 milhões desses turistas viajaram em sua própria região, portanto a vultosa mobilidade internacional se realiza dentro de fronteiras regionais (OMT, 2015). 


			O Brasil, com quase 210 milhões de habitantes, possui a quinta maior população mundial; desse grande contingente, 44,4% nunca viajaram a turismo pelo país (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2020). Por outro lado, dos que viajaram, em 2013, quase 73% viajaram dentro do país (FGV, 2020). No ano de 2017, cerca de 4,3 milhões de brasileiros embarcaram para destinos nacionais; no mesmo ano, 1,2 milhão de turistas do Brasil visitaram outros países. Como se pode perceber, o movimento demográfico motivado pelo turismo é feito, majoritariamente, dentro das fronteiras do país. Como comparação, registra-se que o Brasil recebeu 6,6 milhões de turistas estrangeiros em 2017, segundo o Ministério do Turismo, e desse contingente, 40% dos turistas eram argentinos, demonstrando o relevante movimento regional. 


			Ao verificar o montante de pessoas que se deslocaram para buscar uma vida melhor ou em razão de catástrofes naturais, fome ou perseguição, chega-se a um total de 258 milhões de seres humanos em 2017, uma minoria da população mundial, uma vez que esse número perfaz somente 3,4% dos habitantes do planeta (ONU, 2021). Uma reportagem feita pela BBC Brasil, em março de 2019, colocou em destaque o pesquisador francês Gilles Pison, e o demógrafo chamou atenção para a seguinte constatação: 


			Tem havido muito debate sobre uma explosão na imigração, mas os números mostram uma história diferente, [...] a proporção de imigrantes aumentou apenas ligeiramente nas últimas décadas — 30 anos atrás, em 1990, era de 2,9 %, e, em 1965, era de 2,3 %. Provavelmente, só mudou levemente em cem anos. (BBC BRASIL, 2019b). 


			Entre os imigrantes com maior presença em outros países, estão os indianos (16 milhões), os mexicanos (12 milhões), além de russos e chineses, que são grupos com mais de 10 milhões vivendo fora de suas fronteiras. 


			Mesmo as nações mais populosas do mundo, China e Índia, não chegam a ter 1,5% da sua população emigrada. Segundo artigo veiculado pelo site UOL, o Relatório Internacional de Migração, do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da Secretaria das Nações Unidas (Desa), de 2017, informou que o Brasil possuía 1,6 milhão de pessoas vivendo fora do país; entretanto, o Ministério das Relações Exteriores apontou que o número de brasileiros residentes em outros países ultrapassava 3 milhões, sendo relevante apontar que demógrafos estrangeiros e nacionais não confiam nos dados do Itamaraty (UOL, 2018). 


			O ano de 2018 estabeleceu um recorde amargo, desde que o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (Acnur) comunicou que o mundo apresentava 70,8 milhões de refugiados e deslocados. De acordo com o site G1: “O número apresentado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (Acnur) [...] é o maior já registrado desde a criação do órgão, em 1950.” (G1, 2019; ACNUR, 2019). No Brasil, foram mais de 80 mil novos pedidos de refúgio, sendo 75% de venezuelanos. Destacando a Venezuela, o relatório do Acnur chamou atenção que, desde 2015, mais de 4 milhões de pessoas, refugiados e emigrantes, deixaram o país. 


			A população síria apresentou o maior número de refugiados, visto que aproximadamente 6,7 milhões de sírios estavam sobrevivendo fora do local de origem (G1, 2019). Atestando a restrição de mobilidade, o relatório do Acnur (2018) apontou que 80% dos refugiados viviam em locais circunvizinhos às localidades de origem. 


			Mesmo com o fenômeno da globalização, o qual se configura pelo estrondoso avanço dos meios de transporte e comunicações, os números expostos anteriormente deixam claro que a mobilidade de grande parcela da população mundial é local. Pode-se somar a esse quadro de importância subjetiva do lugar a falta de vontade das pessoas de se locomoverem com frequência, os custos relevantes para a mudança e a necessidade em estar na maior parte do tempo em um local para sobreviver e ter acúmulo financeiro e físico, na intenção de aumentar o conforto. 


			Na realidade, a supermobilidade da população no espaço geográfico mundial se reduz a um número muito pequeno de afortunados ou de grupos assolados pelo descaso dos próprios Estados e da comunidade internacional. A sensação de alta fluidez das pessoas, na atualidade, dissemina-se pela enorme quantidade de informações reverberadas por incontáveis veículos de comunicação, publicidade e redes sociais. Como ressalva, nunca é demais avisar que de nenhuma maneira somos contra os veículos de comunicação; pelo contrário, devemos saber conviver com as novas tecnologias de informação de modo democrático e legal. 


			Essa mobilidade restringida se forma pelo poder do local sobre as pessoas. Vivemos e sobrevivemos pelas relações socioeconômicas que se efetivam dentro da realidade local. Isso posto, a importância da Geografia e do lugar como ferramentas científicas de análise fundamental não vai acabar. Pelo contexto mostrado anteriormente, a localização e a materialização da atividade ainda são necessárias. A enxurrada benéfica de publicidade dos lugares, o entretenimento com ênfase internacional, o consumo de produtos dos mais diversos lugares e a cobertura jornalística 24 horas criam uma sensação de fluidez ubíqua; entretanto, os argumentos e números mostrados anteriormente indicam que a força do fator local e, consequentemente, a valorização da ciência geográfica ainda se mantêm e se mostram pujantes. 


		


	

		

			2


			Território: o conceito geográfico mais adequado para a análise da atividade econômica no espaço


			Para a análise de qualquer objeto de estudo na Geografia Econômica, a utilização do conceito Território é muito recorrente, justamente pela necessidade de se compreender as regulamentações e regulações vindas de vários poderes e suas escalas de atuação no espaço, sendo o maior e mais difuso desses poderes o Estado. Os outros conceitos da Geografia, como lugar, região e paisagem, possuem relação com a economia; entretanto, o território encerra em si a influência de múltiplos poderes e de todas as forças, públicas, privadas, individuais e coletivas, que marcam o espaço e nele se materializam. Como mencionado anteriormente, em todas as escalas geográficas, pode-se verificar a dependência humana da economia como amparo de existência, seja pelos impostos, pelos dízimos, pela cooperação, até chegar à subsistência em seu nível mais primário. 


			A definição de Território vinculada à Geografia foi sendo construída gradativamente e é cheia de nuances e movimentos, sofrendo influência de outras ciências e, especificamente, das escolas e visões geográficas. Neste livro, a atenção é dada aos elementos econômicos, pelos quais o Território é influenciado e os quais oferecem interferência e causalidade para as atividades produtivas. Portanto, fenômenos culturais e emanações sociopolíticas aparecerão quando estiverem atreladas aos fatores econômicos, sendo importante destacar que não existe nenhum demérito nessas áreas — trata-se apenas de uma escolha metodológica.


			Como definição inicial do conceito “território”, trabalhamos com a ideia de que território é um recorte espacial determinado por um tipo de poder ou poderes; entretanto, como já exposto, para a Geografia Econômica e suas atividades inerentes, o poder mais evidente e imediato é o Estado. Como Milton Santos afirma: 


			Ao contrário do que se repete impunemente, o Estado continua forte e a prova disso é que nem as empresas transnacionais, nem as instituições supranacionais dispõem de força normativa para impor, sozinhas, dentro de cada território, sua vontade política ou econômica. (SANTOS, 2000, p. 38). 


			Raffestin, de modo explícito, enumera quais são os atores presentes no território: 


			De fato, o Estado está sempre organizando o território nacional por intermédio de novos recortes, de novas implantações e de novas ligações. O mesmo se passa com as empresas ou outras organizações, para as quais o sistema precedente constitui um conjunto de fatores favoráveis e limitantes. O mesmo acontece com um indivíduo que constrói uma casa ou, mais modestamente ainda, para aquele que arruma um apartamento. Em graus diversos, em momentos diferentes e em lugares variados, somos todos atores sintagmáticos que produzem “territórios”. (RAFFESTIN, 1993, p. 152). 


			Essa constatação é carregada de múltiplos conflitos presentes no território; entretanto, Raffestin destaca um ordenamento prévio nas relações dentro do recorte territorial. Mesmo que minimamente ordenado, a averiguação de qualquer atividade econômica num território será complexa e dinâmica, visto que até os indivíduos são relevantes atores nos territórios. 


			A construção de um conceito é composta por muitas influências e contextos históricos. Assim sendo, é relevante recordar o percurso da relação do território com os atores que lhe imprimem marcas e domínios. Com a formação na Idade Moderna do Estado-nação, esse poder se tornou imprescindível para o entendimento de território. Depois, concomitantemente ao aumento de vigor do Estado, novos atores se tornaram destaques na condução do território, especialmente os grupos econômicos. Contudo, no século XX, o Estado e as empresas foram confrontados com novas perspectivas políticas e econômicas, as quais aumentaram a complexidade da composição territorial. 


			A conceituação de território e sua necessidade para o Estado faz parte da discussão e construção da política moderna. Prova disso é que Maquiavel apontava que o território é uma área, a qual devia ser controlada, fortificada, mantida, defendida e apropriada para exercer o poder do soberano. Esse soberano governa um Estado. Em suas palavras, um principado. Segundo o autor: “Todos os Estados, todos os domínios que tiveram e têm poder sobre os homens foram ou são repúblicas ou principados.” (MAQUIAVEL, 2020, p. 4). Com essas palavras, Maquiavel deixou explícito que o Estado está intimamente atrelado a um território e a seu domínio, e que qualquer regime político necessita de um ordenamento legal para que o líder exerça o poder sobre a população desse território. O autor de O Príncipe deixa claro que o conhecimento da geografia local é papel fundamental para o governante; em suas palavras:


			[...] conhecer a natureza dos lugares e saber como surgem os montes, como embocam os vales, como se estendem as planícies, e aprender a natureza dos rios e dos pântanos, pondo muita atenção em tudo isso. Esses conhecimentos são úteis por duas razões: primeiro, aprende-se a conhecer o próprio país e pode-se melhor identificar as defesas que ele oferece; depois, em decorrência do conhecimento e prática daqueles sítios, com facilidade poderá entender qualquer outra região que venha a ter de observar, eis que as colinas, os vales, as planícies, os rios e os pântanos que existem [...]. (MAQUIAVEL, 2020, p. 57).


			Mesmo nas discussões de Thomas Hobbes e John Locke, o território seria vislumbrado como materialização e soberania do Estado, especialmente na espacialização do contrato entre os cidadãos e a população com o poder soberano, principalmente com a propriedade privada nucleando o contratualismo. Portanto, os elementos infraestruturais, socioeconômicos, demográficos e culturais formadores do território estariam diretamente com as marcas constitutivas do Estado, sendo que este teria a reponsabilidade de estabilizar e preservar a propriedade privada (WEFFORT, 1997). 


			Entretanto, até o final do século 18, as definições de extensão do Estado, a política de fronteiras e os tipos de regimes não estavam bem estabelecidos; assim, o território era pensado apenas como base natural dos projetos políticos, sem grande preocupação em assimilar as influências do espaço na vida dos governantes e dos governados. Raffestin, expressando-se sobre a Idade Moderna, esclarece esse momento: o “[...] Estado-nação ainda mal se distingue da cidade-Estado, porque o povo, a nação e o Estado se confundem.” (RAFFESTIN, 1993, p. 15). 


			Na Figura 1, é possível caracterizar a composição e o entendimento de território até o início do século 19. Em decorrência do Absolutismo, da difusa cultura eclesiástica judaico-cristã, do baixo ordenamento político dos recentes Estados Modernos e da ainda incipiente classe detentora de capital, o espaço geográfico era composto por baixa definição de ordenamento territorial legal.


			Figura 1 – Território e Mercantilismo
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			Fonte: elaborada pelo autor (2022)


			O período mercantilista talvez tenha apresentado o maior abarcamento dos elementos econômicos misturados com o Estado. Entretanto, por meio do Absolutismo, as condições materiais e técnicas ainda não permitiam a materialização ubíqua do Estado no território (Figura 1). Mesmo assim, a preocupação em conhecer o território aumentou, uma vez que a necessidade de contar os habitantes e tomar ciência dos recursos disponíveis, além das fontes fiscais, tornou-se base econômica para o projeto absolutista. Desse modo, tem início um levantamento territorial de caráter inventariante, e essa ação foi o começo da relação de posse mais entranhada entre Estado e espaço, com o objetivo, mesmo que implícito, da ratificação do poder único sobre o território. Lencioni captou esse processo e informou que a busca por exatidão ainda era entremeada de valores míticos do passado: 


			Gostaríamos de chamar a atenção para o fato de que o final do século XVIII se caracteriza pela afirmação do Estado Absolutista, fundado numa monarquia centralizadora em que a administração territorial passa a ser interesse primordial do rei. Isso significa a elaboração de um conhecimento geográfico sobre os lugares de forma mais rigorosa em que se fazem presentes as estatísticas de aspectos econômicos e demográficos. Essa relação entre conhecimento geográfico e inventários precisos é que faz com que, nesse período, a fronteira entre a Geografia e a estatística seja bem estreita. Mas, essa busca de precisão e esse esforço de exatidão não significam a superação da presença de lendas em muitos textos elaborados. (LENCIONI, 2014, p. 70).


			No século 19, com a ascensão do cientificismo e da especialização das áreas de pensamento, o debate e a conceituação do território alcançam novas nuances. Apesar disso, a visão de território como morada do Estado é ratificada, pois o século 19 foi marcado pela cristalização dos Estados-nação, pela independência de países e pela construção de nacionalismos; concomitantemente a isso, ou por causa disso, os códigos políticos internos e externos foram aperfeiçoados para a relação intraestado e a relação entre Estados; logo, as fronteiras, o comércio e a diplomacia passaram a fazer parte da lógica oficial do Estado e de sua burocracia. 


			Retomando a análise acadêmica, especificamente na Geografia, o estudo e a definição de território receberam influência teórica de elementos do Evolucionismo e positivismo, além da força dos movimentos nacionalistas e do imperialismo. O primeiro geógrafo a discutir território como conceito de análise foi Ratzel; para o alemão, o território é fundamental para o Estado. Em suas palavras:


			Que o território seja necessário à existência do Estado é coisa óbvia. Exatamente porque não é possível conceber um Estado sem território e sem fronteiras é que vem se desenvolvendo rapidamente a Geografia Política; e embora mesmo a ciência política tenha frequentemente ignorado as relações do espaço e a posição geográfica, uma teoria de Estado que fizesse abstração do território não poderia jamais, contudo, ter qualquer fundamento seguro. (RATZEL, 1990, p. 73). 


			Ratzel promove um debate quanto à relação do território com o dinamismo da sociedade, sendo que esta influencia a conformação do Estado. O geógrafo alemão afirmou: “Em cada estágio do desenvolvimento político, as relações que intercedem entre a sociedade e seu território exercem a sua influência sobre a natureza do Estado.” (RATZEL, 1990, p. 78). Para o autor, a perenidade do território é um atributo indissociável aos feitos dos humanos: “O território, sendo um fator constante em meio a variação dos acontecimentos humanos, representa em si e por si um elemento universal.” (RATZEL, 1990, p. 80). Para Saquet (2015, p. 31), o geógrafo alemão compreende o território “[...] como substrato/palco para a efetivação da vida humana, sinônimo de solo/terra e outras condições naturais, fundamentais a todos os povos, selvagens e civilizados (sob o domínio do Estado).” O elemento econômico no território, para Ratzel, é enfatizado como elemento de sofisticação civilizacional e fator de fortalecimento do Estado. 


			O poder territorial do Estado no século 19 estava mais interessado em ratificar a coesão nacionalista, legitimar as fronteiras, organizar a sustentação fiscal e equipar o território nacional com instrumentos que propagavam uma circulação mais eficiente de produtos, burocracias e pessoas no espaço geográfico. A sistematização da Geografia foi instrumento fundamental para o aumento do poder estatal no território, tendo ela oferecido conteúdo para a construção de uma coesão nacional de povos que anteriormente estavam dispersos e sem ligação supraétnica e cultural. Assim sendo, mais do que nunca, o conhecimento espacial era poder para o Estado. Nas palavras de Lencioni, podemos verificar essa intenção por parte da liderança territorial:


			O conhecimento dos lugares não se constituía, assim, em motivação apenas para os viajantes, exploradores e cientistas. Era de interesse prioritário do poder político e econômico do Estado-nação. Os interesses hegemônicos deveriam estar garantidos não apenas pelo domínio dos povos subjugados, mas também, no âmbito interno das nações dominantes, pela construção ideológica de que aqueles interesses seriam de proveito de todos. Foi nesse contexto que a cátedra de Geografia foi instituída nas escolas, com o objetivo da construção e afirmação da nacionalidade. (LENCIONI, 2014, p. 74).


			É importante sublinhar que as infraestruturas de apoio à circulação foram, em grande parte, de capital privado, permitidas pelo Estado (Figura 2). Vale destacar ainda que, a partir do século 19, o Estado passa a ter fortíssima influência política, econômica e social sobre os detentores dos meios de produção e grupos empresariais. Essa situação modificou a intencionalidade estatal, visto que o financiamento e a participação política diversificaram e moldaram a atuação do Estado no território.


			Figura 2 – Território e Estado Liberal 
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			Fonte: elaborada pelo autor (2022)


			No século 20, o território nacional e o espaço mundial ficaram mais próximos dos anseios políticos, econômicos e culturais, pois nesse século o grau de conhecimento das potencialidades socioeconômicas intrafronteiras tornou-se evidente devido ao aumento da técnica de intervenção infraestrutural e de comunicação na superfície terrestre. Foi entre os anos de 1940 e 1970 que o Estado demonstrou o maior poder técnico, político e intervencionista no território. Políticas desenvolvimentistas e de planejamento se difundiram nos países centrais e subdesenvolvidos; essas políticas territoriais visualizavam o espaço de “cima para baixo”, com a predisposição de receberem intervenções padronizadas. Nessa época, o território nacional se constituiu, nos regimes capitalistas (democracias e ditaduras) ou socialistas, uma territorialidade de alma única, arquitetada em um poder central (Figura 3).


			Nesse momento, o território se tornou um simples palco dos desejos do Estado e dos grupos de comando, uma vez que, pela técnica, abundância de recursos e coesão política para a intervenção, a busca de um território padronizado, funcional e nacional constituiu o sonho a se efetivar. 


			Figura 3 – Território e Estado Interventor


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: elaborada pelo autor (2022)


			Concomitante ao fortalecimento do Estado Interventor, a partir dos anos 1950, as ciências sociais apresentaram novos estudos originados da teoria crítica, da fenomenologia, do existencialismo e do estruturalismo, os quais criticavam e debatiam essa centralização de poder político que se efetivava no território e o estandardizava. Tais mudanças culturais e comportamentais, provocadas pelas ciências sociais, entre as quais a Geografia, fomentaram movimentos políticos e estudos contra a coerção estatal; simultaneamente, a percepção da importância do território local engendrava novos debates na política, na economia e na academia.


			A partir desse momento, a conceituação de território é incrementada pela participação de outras áreas das ciências sociais, especialmente a discussão mais ampla sobre poder. O curso “Segurança, território, população”, de Michel Foucault (2008), o trabalho mais geográfico do autor, ressalta que o poder deve ser compreendido como uma trama de relações variáveis, escalares, com profundidade e multiformes, sendo que esse “poder” é historicamente construído, exercido e constituído. Para o cientista francês, não é apenas o Estado formal que exerce poder sobre os cidadãos, mas o poder está presente nas relações de forças de todos os indivíduos, grupos e entidades. Foucault resume: “[...] os mecanismos de poder são parte intrínseca de todas essas relações [de produção, familiares, sexuais, etc.], são circularmente seu efeito e sua causa.” (FOUCAULT, 2008, p. 4).


			Importante ressaltar que, na análise foucaultiana, especificamente na obra citada, o território é definido por ele com a mesma noção da construção tradicional do conceito geográfico, relacionada ao “poder soberano”, ao poder centralizado e à soberania do poder estatal. Somado a isso, a contribuição do autor se faz sobre a emanação das relações advindas da relação dos indivíduos, grupos socioeconômicos, regulamentações, cultura e governo com o território, o qual conhecemos por territorialidade. 


			À vista disso, o debate sobre o território recebe outras visões sobre o poder e, consequentemente, a compreensão de território passa a ser vista com maior multidimensionalidade, a partir de territorialidades plurais, complexas e em unidade. O território é redescoberto, pois as relações de poder são compreendidas de forma mais ampla (SAQUET, 2015).


			A conceituação geográfica sobre território, a partir dos anos 1960, é retomada pela discussão não apenas originada em Foucault, mas de novas perspectivas epistemológicas vindas da teoria crítica, do estruturalismo, do existencialismo e da fenomenologia, como já dissemos. Após criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, as teses humanistas, com grande apelo à participação política, iniciaram um processo de difusão da valorização do discurso de minorias e ações anti-hegemônicas territoriais. Nunca é demais lembrar que esses atributos democráticos territoriais fazem parte de um processo de conflito, visto que os resultados dos debates da plena participação popular no território são constantes e complexos. 


			A inserção da visão política e jurídica sobre o território pode ser vislumbrada na obra de Jean Gottmann (1915–1994). O geógrafo francês considerava “[...] o território como uma conexão ideal entre espaço e política.” (GOTTMANN, 2012, p. 523), desse modo, ele adiciona o componente participativo na relação entre indivíduo e território. Sendo o território um lugar de proteção, segurança e oportunidade econômica, nada mais justo que os indivíduos utilizem do potencial jurídico-político para atuar nele e modificá-lo para o bem-estar coletivo e particular. O autor afirmou: “Território é um conceito gerado por indivíduos organizando o espaço segundo seus próprios objetivos.” (GOTTMANN, 2012, p. 523). 


			Gottmann não deixa de lado o poder e a organização política do Estado, mas alarga a discussão sobre soberania. Ele menciona que antigamente o território era pensado como um fator de proteção e refúgio, mas, no mundo contemporâneo, tal noção é discutível, pois a evolução da tecnologia militar coloca em xeque a resistência do abrigo geográfico. Nas relações internacionais, o isolamento e o cosmopolitismo territoriais devem estar na pauta política do Estado, uma vez que a subsistência da população será afetada pelo modo de relação com outros territórios. Ele compartilha o dilema: 


			Não há uma resposta fácil para o problema: teoricamente, a solução residiria em um consenso balanceado entre isolamento e expansão. A expansão não envolve necessariamente alargamento territorial, mas pressupõe confiar política e economicamente numa vasta rede de relações externas. (GOTTMANN, 2012, p. 533). 


			O território, quando pensado como estrutura física, jurídica e política, torna-se um ativo que pode ser pensado e transformado, pois essa nova visão traz o conceito território como uma oportunidade socioeconômica. Em sua opinião: “Finalmente, o território aparenta ser um conceito usado para buscar o bem-estar do povo que o ocupa.” (GOTTMANN, 2012, p. 542). O autor escreve:


			O território enquanto quadro para um sistema político separado é geralmente desejado para prover segurança física contra invasão ou controle estrangeiro, e como uma plataforma para a oportunidade econômica de desenvolver recursos em seu interior e em possíveis redes externas. Devido ao fato de o conceito de território ser construído sobre uma busca dual, por segurança e oportunidade, o processo político que se empenha em conseguir o melhor equilíbrio possível para a satisfação geral da população deve continuar debatendo se é preferível o isolacionismo ou o cosmopolitismo. (GOTTMANN, 2012, p. 529).


			A partir da década de 1960, a teoria marxista passou a influenciar a epistemologia geográfica. Dessa maneira, o território é analisado como produto da materialização no espaço do processo dialético de construção da sociedade. Assim, o território está subordinado ao modo de produção hegemônico, e, portanto, sua dinâmica é disciplinada, especialmente, pelo conflito entre as classes sociais proprietárias e as dependentes dos fatores econômicos. Para o geógrafo marxista Massimo Quaini (1979), a averiguação do território deve considerar as consequências da hegemonia do capitalismo no espaço, pois a estruturação do território é um produto social historicamente constituído e o pressuposto de que a economia de mercado possui uma função civilizatória e natural necessita ser combatido. 


			Os estudos marxistas relacionados ao território ofereceram luz teórica para as disputas socioeconômicas e políticas entre os países, para a desigualdade no território nacional e, especialmente, para a produção do espaço urbano, sendo esse tema muito explorado nos estudos do filósofo Henri Lefebvre (1901–1991). 


			Claude Raffestin (1993), que se debruçou largamente sobre o conceito em tela, aumentou a complexidade do conceito território, relacionando a materialidade do território com a imaterialidade das sensações e representações que essa combinação provoca. Na obra Por uma Geografia e Poder (1993), o autor esclarece o caráter político do território, objetivando uma perspectiva aprimorada, interdisciplinar e materialista do território e da territorialidade, além de incorporar teses da semiologia no estudo. Cabe aqui a intervenção direta de Claude Raffestin, utilizando Lefebvre para compor seu entendimento sobre território: 


			O território se forma a partir do espaço, é resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representação), o ator “territorializa” o espaço. Lefebvre mostra muito bem como é o mecanismo para passar do espaço ao território: “A produção de um espaço, o território nacional, espaço físico, balizado, modificado, transformado pelas redes, circuitos e fluxos que aí se instalam: rodovias, canais, estradas de ferro, circuitos comerciais e bancários, autoestradas e rotas aéreas etc. O território, nessa perspectiva, é um espaço onde se projetou um trabalho, seja energia e informação, e que, por consequência, revela relações marcadas pelo poder. O espaço é a “prisão original”, o território é a prisão que os homens constroem para si. (RAFFESTIN, 1993, p. 143-144). 


			Nos anos 1970, pela crise fiscal e mudança da atuação do Estado no território, as localidades territoriais ganharam novas diretrizes. O território nacional passou a apresentar encaixes de poderes políticos nacional, estadual e municipal mais equilibrados, além de desregulamentação para a atuação mais profícua das empresas privadas. As características socioculturais territoriais locais ganharam relevância, não apenas na política, mas influenciaram as atividades econômicas, pois, pela crise fiscal, o Estado Nacional reduziu sua atuação como indutor e planejador econômico (Figura 4). Como dito anteriormente, a valorização de grupos étnicos e maior participação democrática dilui o poder do Estado com as muitas demandas de poderes locais. A partir da década de 1970, movimentos socioeconômicos, políticos e culturais ganharam maior respaldo teórico-legislativo para confrontar nas escalas territoriais o permanente poder estatal no território. Atualmente, existem permeabilidades verticais e horizontais, além de hierarquias de poderes dentro de um mesmo território nacional, como mostra a Figura 4. 


			Figura 4 – Território e visão contemporânea
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			Fonte: elaborada pelo autor (2022)


			2.1 Territorialidade


			Para melhorar a contribuição sobre os novos poderes no território nacional, vale a pena discutir a territorialidade, visto que esse termo é composto pela percepção da vivência do e no território. Esses atributos que compõem a territorialidade diferenciam escalas territoriais e criam situações de maior envolvimento na relação ser humano e espaço. 


			A diversidade conceitual não atinge apenas a definição de território, mas o conceito de territorialidade também é cercado de vários fundamentos; de modo genérico, entende-se territorialidade como aquilo que emana de forma representativa e simbólica dos modos de utilização de um território. Essas manifestações são sinestésicas, uma vez que podem ser sentidas, vistas, quantificadas, acionadas, estudadas, diferenciadas e percebidas. 


			Essa territorialidade tem características econômicas, culturais, religiosas e políticas; contudo, tais feições também podem se exibir amalgamadas. Raffestin (1993) afirma que a “[...] territorialidade pode ser definida como um conjunto de relações que se originam num sistema tridimensional sociedade-espaço-tempo.” (RAFFESTIN, 1993, p. 160). Assim, o autor afirma que territorialidade comporta o multidimensional, intrínseco a qualquer agrupamento humano. Nas palavras do geógrafo suíço:


			[...] de acordo com nossa perspectiva, a territorialidade assume um valor bem particular, pois reflete o multidimensionamento do “vivido” territorial pelos membros de uma coletividade, pela sociedade em geral. Os homens “vivem”, ao mesmo tempo, o processo territorial por intermédio de um sistema de relações existenciais e/ou produtivistas. (RAFFESTIN, 1993, p. 158).


			Marco Aurélio Saquet conceitua a territorialidade como uma agregação de elementos do cotidiano, tais como relações com o trabalho, fora do trabalho (não trabalho), família, sindicatos, participação política etc. Resumindo seu pensamento, Saquet (2009, p. 88) oferece este esclarecimento: 


			A territorialidade é um fenômeno social que envolve indivíduos que fazem parte do mesmo grupo e de grupos distintos. Há continuidade e descontinuidade no tempo e no espaço; as territorialidades estão intimamente ligadas a cada lugar: elas o dão identidade e são influenciadas pelas condições históricas e geográficas de cada lugar. 


			Para o geógrafo Rogério Haesbaert, a territorialidade evidencia como os seres humanos utilizam o território, e, dentro desse uso, os elementos que o estruturam são os mais diversos. É de Haesbaert a ideia de que a territorialidade pode ser expressa em diferentes territórios, pois os agrupamentos criam e transportam significados e “territorialidades” para outros territórios. O autor define: 


			[...] a territorialidade, além de incorporar uma dimensão mais estritamente política, diz respeito também às relações econômicas e culturais, pois está intimamente ligada ao modo como as pessoas utilizam a terra, como elas próprias se organizam no espaço e como elas dão significado ao lugar. (HAESBAERT, 2007, p. 22).


			2.2 Território e Geografia Econômica na análise contemporânea


			Por tudo isso, a relação do Estado, da economia e da população com o território está marcada pela complexidade e grandes desafios na acomodação dos anseios da sociedade, dado que o ditame essencial do Estado deve acondicionar as múltiplas vozes que agora são reconhecidas no arranjo territorial. Como mostrado na Figura 4, o Estado permanece como organizador principal do território, contudo poderes, dos mais diversos, se sobrepõem, influenciando a existência imbricada no modo atual de analisar o território.


			A Geografia Econômica não ficou ilesa a essa dinamização do conceito de território. A espacialização da atividade econômica é fruto da ação dos atores responsáveis pelo território, uma vez que a atividade econômica influencia essas decisões. Assim sendo, a presença, a determinação e a localização da atividade econômica no território tiveram a permanente gradação de intensidade da atuação do Estado, conjugadas com a menor ou maior participação da iniciativa privada. 


			Acompanhando a fragmentação do território desde os anos 1970, com menor ou maior participação do Estado, os estudos da Geografia Econômica focaram pesquisas de produção territorial local e redução do poder do ordenamento e mobilização territorial nacional. Forças endógenas locais se tornaram evidentes e diferenciadas na competição da economia de mercado internacional. Essa desarticulação da ação territorial do Estado em escala nacional possui forte relação com o enfraquecimento orçamentário após o grande crescimento dos “30 anos gloriosos”. Na nova fase, o Estado não possuía poder financeiro para garantir uma ação difusa por todo o território. As palavras de Benko e Pecqueur ressaltam essa situação: 


			Enfim, última ironia: o agravamento nos anos 1970 e 1980 dos déficits públicos incitou os Estados a uma descentralização e a uma regionalização da gestão dos bens coletivos locais, tais como as infraestruturas de transportes, a educação, a formação, e mesmo as ajudas ao desenvolvimento e a inserção social dos desempregados. Descobre-se então que a densidade das relações entre os atores locais (empresas, municipalidades, universidades, centros de pesquisa, sindicatos) pode desempenhar um papel determinante na competitividade de certas atividades e de serviços. Os distritos industriais italianos parecem ter seu equivalente no Baden-Wurtenberg bem como em certas administrações públicas regionais japonesas. (BENKO; PECQUEUR, 2001, p. 35).


			Essa menor participação territorial do Estado foi preenchida pela iniciativa privada, especialmente empresas transnacionais, as quais possuíam capacidade técnica e financeira e que buscaram territórios em escala global na intenção de menores custos. Por outro lado, os territórios locais tiveram que encontrar saídas para a manutenção dos empregos e subsistência. O geógrafo Georges Benko descreveu da seguinte forma essa nova situação do cenário econômico global: 


			O novo contexto macroeconômico e macrogeográfico e a nova organização da produção (mais flexível, portanto, por definição, a expressão do fim da intervenção do Estado providência) nos novos ramos criaram a nova estratégia territorial do desenvolvimento. (BENKO, 2002, p. 158). 


			Enfatizando a política de crescimento nos “30 anos gloriosos” e o Estado intervencionista em face do novo momento socioeconômico dos países centrais, Benko (2002, p. 157) ressaltou:


			Mas esse modelo perdeu parte de seu poder operacional e teórico no momento da inversão da conjuntura. Já não se pode difundir o crescimento, porque ele não mais existe. É essa necessidade, e não a vontade dos governos, que pôs o desenvolvimento local na ordem do dia. Essa nova tendência, difundida na prática, surgiu na reflexão a partir dos anos 70. Ela se apresenta menos como uma teoria de desenvolvimento da região que como um novo paradigma de desenvolvimento. 


			Nesse cenário global de recomposição das escalas, apresentaram-se dois movimentos distintos: por um lado, assiste-se a um movimento de internacionalização crescente da atividade econômica em um mundo cada vez mais com fronteiras permeáveis ao capital, a tal ponto que alguns autores não hesitam em aventar a hipótese de uma desterritorialização da economia nacional, que enfraquece o Estado soberano clássico (fundado sobre a noção de território, um dos três elementos constitutivos do Estado em direito internacional, ao lado do governo e da população). Como alternativa, sublinha-se a intensificação do crescimento econômico endógeno de um número significativo de regiões reconhecidas como os novos motores da prosperidade mundial, que dão origem a reações de territórios produtivos específicos, por tratar-se de um novo processo de reterritorialização, com maior descentralização da economia global (PIRES, 2016, p. 26).


			Pires (2016) chamou atenção ao novo grau de importância da economia local e, consequentemente, do território local e seus atores, pois, com a alteração da força do poder do Estado Central, os indivíduos foram impelidos, de alguma forma, a oferecer respostas para a atividade econômica na escala local. Segundo o autor:


			Para que as ações de cada lugar, como de cada indivíduo, cumpram suas finalidades, ambos devem se adaptar às normas externas, isto é, se submeter a viver em permanente dependência funcional com os outros. Assim, o território local é um elo nas cadeias e nos circuitos que o ligam aos outros lugares, assim como todos os demais, direta ou indiretamente, são elos nas cadeias que o prendem. Essas cadeias e circuitos espaciais são mais visíveis e tangíveis na análise da dinâmica econômica do território, mas na dinâmica social e política são mais elásticas, mais variáveis, mais mutáveis. (PIRES, 2016, p. 32).


			Deve-se refletir sobre o “além do local” como base geográfica ilhada, pois o importante é iniciar um pensamento complexo de múltiplos modelos institucionais, políticos e econômicos no pensamento “[...] da regulação das especificidades dos territórios. Faz-se necessário interrogar conjuntamente sobre uma nova articulação entre o nível municipal (micro) e o nível nacional (macro), mas que não se reduz às antigas mesorregiões geográficas.” (PIRES, 2016, p. 32).


			A valorização e a diferenciação dos potenciais elementos econômicos do espaço territorial local (naturais e antrópicos), perante uma maior competição interescalar, tornaram-se pauta de políticas e ações dos grupos políticos, sociais e empresariais. A procura e a organização desses ativos resgataram o estudo e a implementação de antigas teorias locacionais utilizadas na Economia e na Geografia Econômica. 


			Todo um arcabouço teórico espacial foi criado para enfrentar essa nova realidade geográfico-econômica. Autores como Michel Aglietta, Robert Boyer e Alain Lipietz formataram a Teoria da Regulação, na tentativa de compreender a nova atitude do Estado em face da crise orçamentária, mas com um olhar permanente na regulação territorial. Essa análise explicava como a ação pública poderia manter um ambiente socioeconômico minimamente previsível com políticas anticíclicas. 


			As localidades, como afirmado anteriormente, passaram a ter importância, e o resgate de teorias locacionais, essas enquadradas em uma nova ótica socioeconômica, infraestrutural e tecnológica, ganhou relevância. Giacomo Becattini, por meio de seus estudos, evidenciou a relação dos antigos Distritos Marshallianos com os sistemas produtivos locais nas cidades da Terceira Itália. Essa análise de Becattini foi um dos pilares epistemológicos para as pesquisas sobre novos Distritos Industriais, Clusters, Sistemas Produtivos Locais e os Arranjos Produtivos Locais. Especificamente na Geografia, a britânica Doreen Massey demonstrou a nova lógica dos processos de desindustrialização e descentralização produtiva local na Geografia Inglesa. Vale ainda destacar os trabalhos dos economistas Michael Piore e Charles Sabel, autores que se concentraram nos estudos da especialização produtiva e nas mudanças no padrão regulatório fordista, tão relevantes no entendimento da nova dinâmica do capitalismo mundial (BENKO; LIPIETZ, 1994; PIORE; SABEL, 1984; MASSEY, 1988).


			Diante de uma menor participação do Estado e de um fluxo competitivo sem proteção, os poderes locais necessitaram de maior organização e integração para a adaptação e enfrentamento do novo cenário territorial, mais permeável. Benko e Pecqueur (2001) detalham o que se objetiva pela forma de observar o potencial de ativos que possam diferenciar o território local perante a competição econômica:


			Ativos genéricos e mesmo específicos não permitem a um território se diferenciar duravelmente pois, por definição, eles existem noutro sítio e são suscetíveis de serem transferidos. Uma diferenciação durável, ou seja, não suscetível de ser colocada em xeque pela mobilidade dos fatores, só pode nascer verdadeiramente dos recursos específicos, os quais não poderiam existir independentemente das condições nas quais eles foram engendrados. A importância é mais de apreender essas condições do que procurar o que constituiria o potencial identificável de um território. Essas condições não poderiam ser definidas de maneira abstrata. Elas dependem do contexto no qual se inscreve o processo heurístico de onde nascem os recursos específicos. (BENKO; PECQUEUR, 2001, p. 43).


			Uma solução para os locais de maior vigor financeiro, técnico e socioeconômico foi a inovação. A celeridade da obsolescência dos produtos na competição global passou a ser regra para as empresas. Dessa maneira, as empresas passaram a valorizar locais com estruturas socioeconômicas e políticas que favoreciam a inovação. Entretanto não bastava ter algum ativo diferenciado (natural ou antrópico) ou apenas a intenção de inovar. O ambiente inovador é criado em processo geográfico-histórico e econômico, não difuso por todo o espaço geográfico. Assim sendo, a maioria dos ambientes inovadores esteve e está ligada às antigas áreas de liderança econômica. George Benko (2002) ilustra as características dos ambientes inovadores:


			Essa abordagem pode ser assim resumida: a empresa inovadora não preexiste nos meios locais, mas é criada por eles. Os comportamentos inovadores dependem de variáveis definidas a nível local ou regional. O passado dos territórios, sua organização, sua capacidade de gerar um projeto comum e o consenso que os estrutura constituem a base da inovação. O acesso ao conhecimento tecnológico, a presença do savoir-faire, a composição do mercado de trabalho e outros componentes locais determinam as zonas de maior ou menor potencial de inovação. (BENKO, 2002, p. 15). 


			Entretanto o envolvimento atual dos atores é de singular necessidade, pois as vantagens presentes nos territórios locais, ainda não ativadas, não são percebidas por políticas vindas de cima para baixo e não podem ser mobilizadas pelo simples fato de apenas um ator local conhecer o ativo latente, visto que somente com um mínimo de escala financeira, técnica e política esse ativo pode se tornar realidade. Pires comenta:


			A partir destas concepções, o desenvolvimento territorial não depende nem de diretrizes e intervenções do Estado, “por cima”, nem do resultado exclusivo das pressões vindas da sociedade civil “por baixo”. Ele depende, cada vez mais, de como a sociedade organiza a produção social, mas também como ela participa da criação dos espaços necessários de negociação entre os diferentes atores sociais em prol de uma meta comum, para garantir um desenvolvimento econômico territorialmente equilibrado, socialmente justo e ambientalmente sustentável. (PIRES, 2016, p. 42).


			Considerando-se o novo cenário geográfico econômico, a partir dos anos 1970, a abordagem de estudo territorial da Geografia Econômica teve que contemplar as várias escalas geográficas; essa abordagem foi incorporada na epistemologia da Geografia de modo definitivo. Por isso, a utilização do termo “desenvolvimento territorial”, neste livro, é uma escolha, em busca de uma conceituação mais exata e ampla, pois a expressão “desenvolvimento” é mais completa e o conceito território engloba os poderes mais diversos presentes em qualquer espaço estudado. Portanto, o Desenvolvimento Territorial se tornou uma ferramenta de análise. 


			Outro ponto a destacar sobre a preferência da utilização da expressão “Desenvolvimento Territorial” é que o termo contempla as várias escalas geográficas, uma vez que é possível enquadrar o desenvolvimento territorial como local, regional ou nacional, sem nenhum demérito conceitual, pois, quando se traz o conceito geográfico de território, faz-se alusão ao poder, à política e à economia.


			Como demonstrado anteriormente, a atividade econômica tem profunda relação com o território, bem como dependência dele, e os conceitos estão imbricados e são vinculados um ao outro. Dessa maneira, a relação território-economia compõe o estudo da Geografia Econômica. 


			Ao se tratar dos elementos que proporcionam a atividade econômica no território, encontram-se aspectos facilmente notados. Como exemplos, temos: as infraestruturas (transportes, energia, saneamento, telecomunicação), as empresas e as próprias cidades. Esses elementos, de alguma forma, são ordenados e influenciados pela regulamentação do Estado no território. Cabe ressaltar que a legislação condiciona o funcionamento das pessoas, grupos organizados e empresas (públicas e privadas) no espaço territorial; entretanto, nas lacunas da regulamentação do Estado (com caráter legal e ilegal), os atores presentes no território articulam sua atuação, por meio da combinação ou do conflito. 


			Ao se analisarem os elementos materiais (infraestruturas), estes também estão aptos a serem usufruídos em medida constitucional pelo Estado. Mesmo os ativos físicos pertencentes à iniciativa privada, em última ordem, ainda são subjugados pela força do Estado. É importante destacar que não coadunamos, de nenhum modo, com teorias que trabalham com a hipótese de supressão e possibilidade de ausência da configuração moderna do Estado. Isso é dado não pela concordância ou apoio dessa entidade, mas pela baixíssima alternativa, atualmente, em substituí-lo.


			Os territórios onde se espacializam as atividades econômicas diferenciam-se de Estado-nação para Estado-nação, isso é um fato. As burocracias e as densidades de infraestrutura são variáveis, mutáveis e persistentes, portanto a força e o poder das grandes empresas de caráter global necessitam, em cada território, compreender a adequação de sua composição territorial. Por mais poderosas que sejam, as transnacionais carecem de adaptação em cada território. Na base constitutiva dessas empresas, elementos de adequação são acionados em cada território. Peter Dicken (2010, p. 154) esclarece o tema: “As corporações são organizações que aprendem: elas se esforçam por captar as práticas adequadas sempre que elas ocorrem. Inevitavelmente, isso afetará o modo de configuração e comportamento das empresas.” 


			Em outro trecho, Dicken indica que existe uma força territorial local resistindo aos anseios das corporações internacionais: 


			Por diversos motivos, as empresas não locais precisam invariavelmente adaptar algumas de suas práticas domésticas às condições locais. É praticamente impossível transferir todo o pacote de vantagens e práticas da empresa para um ambiente nacional diferente. (DICKEN, 2010, p. 154).


			Ao se admitir a persistência de liderança territorial do Estado, como antes destacado, não se quer oferecer a impressão de uma inocência quanto à persistente e poderosa força política das empresas transnacionais, uma vez que elas agem como grupos de pressão, na indução de transformação da atuação pública em favor dos próprios interesses, comprovadamente mais fortes perante outros atores territoriais. A crença, aqui desenvolvida, é o entendimento da possibilidade de um Estado com caráter contratualista, democrático e de garantia do direito à individualidade liberal.


			As ideias, pensamentos e novas percepções que servem de apoio a qualquer modelo ou sistema econômico são, basicamente, de ordem legal e regulatória. Desse modo, retoma-se o papel de instituições, entidades, associações, agremiações, coletividades e grupos, sendo, atualmente, o mais hegemônico, o Estado. À Constituição de cada país, o ambiente econômico deve-se adequar e, ao mesmo tempo, por ela é induzido, influenciado e moldado. A Carta Magna é a grande infraestrutura virtual de uma nação. A partir dela, as normas e regulamentações vão amparar o sistema econômico escolhido pelos representantes da população. Como exemplo, na constituição brasileira, a propriedade privada é garantida pelo artigo 5.º, em seus incisos XXII e XXIII: “inciso XXII: é garantido o direito de propriedade; inciso XXIII: a propriedade atenderá a sua função social.” (BRASIL, 1988). Assim, um dos pilares da economia de mercado é sustentado no nível mais alto da lei nacional.
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ECONOMICA EM SUA RELAGAO COM 0 ESPACO GEOGRAFICO
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Estado com grande poder de intervencéo e dominagao (recursos, informagdo e técnica)

Territério
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Estado permanece sendo o maior ator territorial, mas contém muitos “territérios”
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Fonte: elaborada pelo autor (2022)
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